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Ata da 33ª Sessão Conjunta, 
em 17 de dezembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Romero Juca
(Inicia-se a sessão às 10 horas e 26 minutos e encerra-se às 14 horas e 26 minutos.)

É O SEGUINTE O REGISTRO DE COMPARECIMENTO DAS SRAS. E DOS SRS. SENADORES:
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O SEGUINTE O REGISTRO DE COMPARECIMENTO DAS SRAS. E DOS SRS. DEPUTADOS
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – As listas de presença acusam o compare-
cimento de 14 Senhoras e Senhores Senadores e 114 Senhoras e Senhores Deputados.

Há número regimental, declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Expediente.

Passa-se às Breves Comunicações.
A Presidência lembra que, uma vez aberta a sessão, o 1º Secretário procederá à leitura do Expediente e 

que a primeira meia hora da sessão será destinada aos oradores inscritos, que poderão usar da palavra pelo 
prazo de 5 minutos, improrrogáveis.

COMUNICAÇÃO

Ofício/ LID.PP/PROS/nº 655/2014

Assunto: Indicação para compor a CPMI Petrobras

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Senhor Deputado WALDIR MARANHÂO (PP/MA) integrar a Comissão par-

lamentar Mista de Inquérito criada em decorrência do Requerimento nº, de 2014-CN, para investigar irregulari-
dades imputadas a empresa petróleo Brasileiro S.A (PETROBRÁS) – CPMI PETRO – na vaga destinada ao Partido 
progressista na Câmara dos Deputados, em Substituição ao Senhor Deputado AGUINALDO RIBEIRO (PP/PB).

Atenciosamente, Deputado WALDIR MARANHÃO, 1º Vice-líder, no exercício da liderança.

(Será feita a substituição solicitada.)

 O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O primeiro inscrito para as Breves Comu-
nicações é o Deputado Claudio Cajado, do DEM da Bahia.

O SR. JÚLIO DELGADO (PSB-MG) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra, pela ordem, o Deputado 

Júlio Delgado.
O SR. JÚLIO DELGADO (PSB-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero apenas 

solicitar a V.Exa. que determine a suspensão dos trabalhos nas Comissões, porque há Comissões funcionando 
na Câmara e no Senado, para a gente poder fazer a sessão do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – As Comissões serão comunicadas, e, no 
momento em que iniciar a Ordem do Dia, todas as atividades cessarão nas duas Casas, Deputado Júlio Delgado.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra, por 5 minutos, o Deputado 
Claudio Cajado.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, Sras. e Srs. Senadores, hoje nós estamos com a expectativa de começarmos não 
apenas a tão propagada votação da LDO, como também a dos créditos e a dos vetos. 

Acho que, em relação a créditos e vetos, temos pacificamente um entendimento. Com relação à LDO, eu 
receio muito que possamos votar sem que a LOA esteja adequadamente em condições de ser votada também. 
Votarmos a LDO neste dia e deixarmos a LOA para votar no ano que vem para mim é temerário. Nós teríamos 
que fazer a discussão da LDO, com muito maior brevidade, e, diante dos parâmetros da LDO, fazermos a dis-
cussão e a votação do Orçamento. 

Votarmos a LDO agora, sem uma discussão maior, e a LOA, Deus sabe quando, acho que é incorreto, é 
um procedimento que prejudica o Congresso Nacional e traz preocupações enormes em relação às metas que 
estarão contidas na LDO e que deverão ser motivo de alteração da LOA. Como vamos votar a LDO, sem que a 
LOA esteja com os seus critérios estabelecidos, com uma discussão fundamentada e, principalmente, com os 
acordos formatados?

Portanto, acho que, de fato, a não inclusão do orçamento impositivo na votação de ontem e estando 
este artigo na LDO poderá ser um mecanismo de aceitação por parte dos Congressistas de que não haja veto; 
e, se houver, teremos consequências na Lei Orçamentária Anual.

Porém, Sr. Presidente, penso que o ideal, o correto, seria ter feito um acordo para votarmos os dois proje-
tos, LDO e LOA, haja vista que chegamos praticamente no último dia de sessão sem termos noção de quando 
será votada a Lei Orçamentária Anual. E isso traz, sem sombra de dúvida, um comprometimento para as polí-
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ticas públicas, um comprometimento para a organização e, principalmente, para as contas do Governo. E nós 
não queremos que o País passe por outras vulnerabilidades.

Houve já um tremendo desgoverno, um descontrole em relação à lei mais importante do poder público, 
que é a Lei Orçamentária Anual. Deixarmos para votá-la no próximo ano e votarmos hoje a LDO, eu me posi-
ciono fortemente contra. As duas teriam que ser votadas este ano, ou então que possamos fazer uma discus-
são mais ampla no ano que vem. Agora, nós queremos e aceitamos avançar na pauta, discutindo os créditos, 
discutindo os vetos, e espero que a Mesa Diretora tenha essa mesma visão.

Então, hoje, estamos preparados para fazer essa discussão. Espero que, tanto o Governo, como nós, da 
Oposição, possamos fazer os entendimentos, até porque existem outras matérias importantes para serem vo-
tadas na Câmara dos Deputados, como PECs e projetos de resolução que dizem respeito à estrutura funcional 
do Poder Judiciário e também da Câmara dos Deputados. Eu não sei se esta sessão, se não houver um acordo, 
terá a consequência da sua transcorrência de forma harmoniosa.

Portanto, Sr. Presidente, é importante que V.Exa., por decisão do Presidente Renan e dos Líderes partidá-
rios, chame uma reunião de Líderes, para que nós possamos pautar as matérias que efetivamente estão har-
monizadas e proceder à sua discussão e votação. No caso da LDO, pessoalmente, acho que deveria ser votada 
juntamente com a Lei Orçamentária Anual, a LOA. 

A partir do momento em que pudermos aprovar a LDO sem que a LOA esteja com as bases da discussão 
estabelecidas na Comissão Mista de Orçamento, e, principalmente, com o Congresso Nacional, para discutir... 
Até porque não sabemos se vai haver ou não autoconvocação. Talvez V.Exa. possa me responder se haverá au-
toconvocação em janeiro, para que a Lei Orçamentária seja votada, ou se será votada apenas em março. 

E, sendo em março, pergunto: por que a urgência de se votar a LDO? Nós poderíamos abrir uma grande 
exceção e deixar tudo para o ano que vem, já que chegamos à ultima sessão e este assunto não foi finalizado.

Sr. Presidente, ao encerrar, peço a V.Exa. que instrua o Plenário do Congresso Nacional sobre o que está 
sendo proposto, quais critérios serão adotados para que hoje nós possamos promover o entendimento e par-
tir para a discussão e a votação de algumas matérias que estão pautadas e, em relação à Lei Orçamentária, e 
especificamente à LDO – que está pautada —, qual é o entendimento, porque acho que votar uma sem votar 
a outra é o pior dos mundos.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu quero informar às Sras. e aos Srs. Par-
lamentares que estão em seus gabinetes que já estamos com o painel aberto. Teremos, como primeiro item 
da pauta, uma votação nominal, em cédula, a respeito de vetos que trancam a pauta. Logo após, pelo enten-
dimento das Lideranças, vamos votar a LDO e, em seguida, dentro de um entendimento com a Oposição e a 
base do Governo, alguns créditos suplementares.

Registro que ontem, em contato com Lideranças da Oposição, pactuamos que o primeiro crédito suple-
mentar, logo após a LDO, será o PLN 5, de 2014, que diz respeito à suplementação para pagamento dos agentes 
da Polícia Federal. Isso já está pactuado, portanto, deveremos votar essa matéria hoje.

Quero informar ao Deputado Claudio Cajado que eu sou o Relator do Orçamento. Nós estamos fazendo 
um acordo e um esforço no sentido de votarmos rapidamente a proposta orçamentária também. 

Já conversei com o Presidente Renan e existe, sim, a possiblidade de uma autoconvocação. É claro que 
será uma decisão tomada pelos Presidentes das duas Casas, mas, dentro da Comissão Mista de Orçamento, tan-
to a base do Governo e o Presidente Devanir como os Líderes da Oposição concordam com a autoconvocação, 
para que possamos votar, talvez na terça-feira ou quarta-feira, com o painel aberto, a proposta orçamentária.

Os Relatores Setoriais estão fazendo um esforço para até sexta-feira entregarem seus relatórios setoriais. 
Se isso acontecer, no sábado e domingo consolidarei o relatório final. Teremos condições de votar essa matéria 
na segunda-feira, se eu receber o material até sexta-feira.

Portanto, há uma decisão do Governo e há um esforço dos Relatores da Comissão e do próprio Governo 
para votarem rapidamente, se possível, ainda este ano, esta matéria.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Concedo a palavra, por uma questão de 
ordem, ao Deputado Cláudio Puty.

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, respondendo ao 
Deputado Claudio Cajado, da parte do Governo, há interesse obviamente em votar tanto a LDO quanto o Or-
çamento. E essa sinalização pode ser aferida a partir da postura do próprio Presidente da Comissão Mista de 
Orçamento, Deputado Devanir Ribeiro, e de todo o esforço que nós temos levado adiante para chegar a um 
acordo com a Oposição.

Esse acordo envolve o calendário aqui falado pelo Senador Romero Jucá: até sexta-feira, entrega dos 
relatórios setoriais. Ontem, tivemos uma reunião, às cinco da tarde, com todos os relatores setoriais, e houve o 
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compromisso de entrega dos relatórios até sexta-feira. O próprio Relator Geral do Orçamento, Senador Romero 
Jucá, compromete-se, no fim de semana, em consolidar o seu relatório.

Sendo assim, haveria condições para que, na segunda-feira, votássemos os relatórios setoriais e, numa 
sessão do Congresso, o Orçamento.

A autoconvocação, neste caso, seria uma medida de segurança, Deputado Claudio Cajado, para, caso 
ocorra algum imprevisto na segunda-feira, possamos votar na terça-feira.

Então, estamos fazendo todo esse esforço. Há plenas condições. A conversa com a Oposição tem sido 
produtiva e, por isso, é importante votarmos a LDO hoje.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente, o Deputado Puty sabe que é humanamente impos-
sível concluir os relatórios setoriais até sexta-feira, para que haja discussão e votação, a não ser que haja perma-
nentemente sessão sábado e domingo, varando a madrugada. Eu não sei se a própria Secretaria da Comissão 
tem condições de publicar os relatórios com todas as discussões e eventuais emendas e destaques, porque 
precisa de prazo para poder rodar esses relatórios.

Então, penso que a forma seria fazer a autoconvocação e ter o compromisso do Governo.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Como eu disse, uma autoconvocação preventiva.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Assim, estabeleceremos as premissas da Lei Orçamentária, que 

estarão definidas agora, para que não possamos avançar na LDO, votando-a, e deixar a Lei Orçamentária sem 
nenhum regramento e compromisso de que nós iremos proceder ao entendimento para poder votá-la.

Nós não queremos fazer aqui o jogo do quanto pior, melhor.
O Governo Federal está passando por seriíssimas dificuldades; convocou um novo Ministro da Fazenda, 

que deve estar querendo arrumar a Casa. Não é à-toa que ele já elevou as tarifas de energia; agora, a gasolina; 
está elevando juros e está tomando medidas amargas e duras! Infelizmente, elas não foram ditas no período 
das eleições, mas estão sendo praticadas agora.

É óbvio que a Lei Orçamentária Anual é uma peça fundamental para que haja a política de retomada do 
ajuste fiscal.

O Governo se descontrolou completamente no período eleitoral este ano e tenta agora correr atrás do 
prejuízo, como se diz na linguagem popular, para ajustar suas contas.

Não tem como o Governo ajustar suas contas sem o Orçamento! É por isso que nós queremos estabe-
lecer uma discussão séria e profunda sobre como será esse Orçamento. Nós hoje não temos nenhuma visão 
de como será feito o Orçamento.

Portanto, nós queremos avançar na discussão do Orçamento, juntamente com a LDO. Infelizmente, pos-
tergamos por muito tempo essa discussão e agora, no afogadilho, no açodamento, penso que é extremamente 
preocupante procedermos à votação da LDO sem que haja o comprometimento e a premissa apresentada da 
votação da LOA. Por isso, minha preocupação.

Penso que é impossível, Deputado Puty, votarmos até terça-feira, porque, se não houver uma autocon-
vocação, não haverá tempo útil. Impossível!

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Se me permite, Deputado.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC) – Sr. Presidente, vamos pôr ordem na Casa.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Se me permite, Deputado, é uma questão de ordem importante para 

esclarecer.
O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC) – Vamos pôr ordem na Casa, porque já virou bagunça.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – Como eu aqui disse, a autoconvocação é preventiva. Caso ocorra o ce-

nário que o nobre Deputado Claudio Cajado aqui menciona, teremos já quórum, e aí é fundamental, a partir 
de segunda-feira, à meia-noite, ou da zero hora de terça-feira, estarmos aqui presentes para podermos abrir o 
painel e termos quórum para a autoconvocação, mas preventiva.

Segundo os próprios técnicos da Comissão Mista de Orçamento, se for feito um esforço durante o fim 
de semana, há possibilidade de consolidação.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Essa posição já está clara. O Governo, a 
Comissão de Orçamento e as Lideranças de todos os partidos têm todo o interesse, e nós vamos fazer um es-
forço para votarmos o Orçamento, se Deus quiser neste ano, com autoconvocação e com os procedimentos 
transparentes para a sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Onofre Santo 
Agostini, que já se encontra na tribuna. V.Exa. dispõe de 5 minutos.

O SR. ONOFRE SANTO AGOSTINI (PSD-SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, primeiro, quero reclamar de V.Exa. Vamos pôr ordem na Casa, senão só dois Parlamentares ficam 
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debatendo, e aqueles que se inscreveram cedo ficam à mercê da vontade daqueles que estão aparteando. Eu 
acho que tem que pôr ordem na Casa, senão a coisa fica bagunçada. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputados, a Câmara ainda tem muitas matérias rele-
vantes para serem votadas antes do recesso. Quero fazer referência à PEC 176-B, que é de suma importância, 
pois regulamenta o pagamento dos precatórios. 

Eu quero fazer um apelo ao Presidente da Câmara, Deputado Henrique Eduardo Alves, que tem 11 man-
datos, para que ele feche o seu mandato de Deputado Federal com chave de ouro, colocando em votação a 
PEC 176-B, porque nós vamos resgatar uma injustiça praticada contra as pessoas idosas, os portadores de ne-
cessidades especiais e portadores de doenças graves.

Eu acho que esta Casa, antes do recesso, poderá fazer justiça às pessoas que tanto fizeram por esta terra 
e que são injustiçadas, e ninguém tomou providências. Por isso, eu procurei, na semana passada, o Presidente 
Henrique Eduardo Alves, que me disse que, se eu tivesse a concordância de todos os Líderes, ele submeteria 
a PEC à apreciação do Plenário.

Eu entreguei, na semana passada, ao Presidente desta Casa a concordância de todos os Líderes. Sem 
exceção, todos assinaram a concordância de que essa matéria venha para plenário. 

E, como eu entendo que a matéria é muito importante, apelo para o Presidente Henrique Eduardo Alves, 
que tem 11 mandatos, no sentido de que ele feche o seu mandato com chave de ouro, resgatando a injustiça 
que se praticou contra as pessoas idosas, as pessoas portadoras de necessidades especiais e portadoras de 
doença grave, fazendo com que haja prioridade em relação ao pagamento dos precatórios e evitando aquela 
famosa lista do Poder Judiciário.

Tão logo a Justiça julgue, imediatamente, eles entrarão na prioridade, evitando, assim, aquela lista. 
Por isso, faço um apelo para que seja votada, ainda antes do recesso, a PEC 176-B, que é de suma impor-

tância para os idosos, os portadores de necessidades especiais e os portadores de doenças graves.
Sr. Presidente, encerro fazendo um apelo a V.Exa. Vamos fazer cumprir o Regimento, e que os discursos 

paralelos sejam dirigidos a V.Exa. e não entre os debatedores. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O apelo de V.Exa. está registrado, Deputa-

do Onofre Santo Agostini.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Manoel Salvia-

no, por 5 minutos.
O SR. MANOEL SALVIANO (PSD-CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srs. Congressistas, hoje venho me despedir desta Instituição. 
Decidi não concorrer às eleições de 2014, porque entendi que cumpri o que me propus a fazer como 

Deputado Federal nestes 16 anos que estive nesta Casa.
Agora, vou me dedicar a atividades empresariais, para contribuir com o desenvolvimento do Ceará, es-

pecialmente a região do Cariri.
Iniciei minha vida escolar no Estado do Ceará.
Depois, fui para João Pessoa, na Paraíba, e, em seguida, para a cidade do Rio de Janeiro, onde concluí 

meu ensino médio.
Cursei Medicina na Universidade Federal de Juiz de Fora, em Minas Gerais.
Voltei ao Rio de Janeiro para fazer minha residência no Hospital dos Servidores do Estado e frequentei o 

Hospital Getúlio Vargas, o que foi muito importante para a minha vida profissional como médico.
Determinado a levar à população do interior do Estado o que eu tinha aprendido no Rio de Janeiro, ao 

terminar a residência, voltei ao Ceará, para Juazeiro da Norte.
Nessa cidade, fui convidado pelo Dr. Mauro Malzoni para prestar meu serviço médico no Hospital São Lucas.
Com alguns colegas médicos, com muito sacrifício, construímos o Hospital Santo Inácio, que se tornou 

hospital de referência regional.
Tive a honra de ser o diretor desse hospital durante quatro mandatos consecutivos.
Devido a esse trabalho profissional em prol do povo da região, o líder político, Deputado Federal Dr. 

Mauro Sampaio, me convidou para concorrer à Prefeitura de Juazeiro do Norte, em 1982.
Tivemos êxito e cumprimos nosso mandato de Prefeito, durante 6 anos, de 1983 a 1988.
Em 1990, concorri a ao cargo de Deputado Estadual, sendo o mais votado do Estado naquele pleito.
Novamente, em 1992, concorri à Prefeitura de Juazeiro do Norte e administramos a cidade por mais 4 

anos, de 1993 a 1996.
Em 1998, coloquei-me à disposição da população como candidato a Deputado Federal e fomos eleitos, 

assim como nas eleições de 2002, 2006 e 2010.
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Hoje, após 16 anos de convivência com meus colegas Deputados Federais, procurando atender aos an-
seios da população do Ceará, representando o povo do Ceará nesta Casa, venho me despedir, com o coração 
apertado, mas tendo a certeza que cumprimos nossa missão e que chegou a hora de que outros Parlamenta-
res representem nossa região.

Agradeço à Presidência da Câmara dos Deputados e a todos que compõem esta Casa pelo apoio que 
nos deram durante estes 16 anos.

Outros Parlamentares da minha região, que honraram seu mandato, são Mauro Sampaio, Orlando Bezer-
ra, Adauto Bezerra, Humberto Bezerra, Gonzaga Mota, Ossian Araripe, Rommel Feijó.

Sr. Presidente, quero agradecer a V.Exa. pela gentileza de me conceder esses 5 minutos para fazer minha 
despedida.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra a Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB-AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-

visão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputados, neste momento em que aguar-
damos o quórum para iniciarmos esta importante sessão do Congresso Nacional, que vai analisar o Projeto de 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para, em seguida, aprovarmos o Orçamento para o ano que vem, aproveito 
esta oportunidade nas Breves Comunicações para trazer um assunto, Senadora Ana Rita, que diz respeito não 
só ao Senado, mas ao Parlamento brasileiro e à própria sociedade brasileira.

Em uma das últimas sessões do Congresso, nós assistimos ao que aconteceu neste plenário, com gale-
rias sendo ocupadas por um número pequeno de pessoas que inviabilizavam os Parlamentares de fazerem 
uso da palavra. Mais do que isso, das galerias, desse espaço democrático, utilizavam palavras de baixo calão, 
referindo-se a Parlamentares e à Presidenta Dilma, inclusive.

Na sequência, aconteceu um episódio lamentável que envolve uma Deputada Federal e ex-Ministra de 
Direitos Humanos do Brasil, que legitimamente veio a esta tribuna falar do relatório da Comissão Nacional da 
Verdade. Ela deu a sua opinião e falou sobre o relatório, aliás, com o qual ela se envolveu muito enquanto era 
Ministra de Direitos Humanos. De forma respeitosa, ela daqui expressou a sua opinião, que, obviamente, não 
é uma opinião unânime nem no Brasil, nem no Parlamento brasileiro.

E, na sequência, ocupou esta tribuna o Deputado Bolsonaro, que, talvez não tendo segurança, talvez não 
tendo argumentos para expressar suas ideias, agrediu da forma mais violenta uma mulher, porque disse que 
jamais estupraria a Deputada, jamais faria isso porque ela não merecia, como se o crime do estupro fosse uma 
premiação para as mulheres brasileiras.

É claro, não é a primeira vez que o Deputado age dessa forma, não é a primeira vez que usa os microfo-
nes do Parlamento, da Casa da democracia, para insultar pessoas, autoridades ou não. Não é a primeira vez. E, 
como nada acontece contra ele, ele se sentiu muito à vontade, Senadora Ana Rita, Deputada Janete, muito à 
vontade, daqui, para agredir uma Deputada Federal.

Só que agora foi diferente. Ele passou dos limites. Ele incorreu em uma ilegalidade que não pode ser 
amparada pelo texto constitucional que garante liberdade, imunidade, inviolabilidade aos Parlamentares, Se-
nadores e Deputados, quando expressam suas opiniões e quando fazem seus pronunciamentos, porque ele 
não se restringiu a falar desta tribuna. Foi lá para o Rio Grande do Sul, um Estado que não é dele, mas o Estado 
da Deputada, e deu uma entrevista na rádio, uma entrevista que foi replicada no Jornal Zero Hora e falou mui-
to pior do que havia dito aqui desta tribuna, o que fez com que vários partidos desta Casa, inclusive o meu, o 
PCdoB, entrassem com uma representação no Conselho de Ética contra Bolsonaro, que já abriu um processo 
e, se preciso for, será reaberto na próxima legislatura.

Isso levou a Comissão de Direitos Humanos e de Legislação Participativa do Senado a também aprovar 
um encaminhamento para que ele seja punido de acordo com o rigor da lei – e está aqui a Presidenta da Co-
missão, a Senadora Ana Rita.

Isso fez com que o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, Sr. Presidente, que tomou posse na sema-
na passada, encaminhasse não só uma denúncia por quebra de decoro à Câmara dos Deputados, mas tam-
bém uma representação ao Ministério Público, para que o Deputado seja criminalmente acionado, responda 
criminalmente.

A Subprocuradora-Geral Ela Wiecko nos recebeu, e digo “nos recebeu” porque eu participo do Conselho, 
que – repito – tomou posse no ano passado, substituindo o antigo Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Humana, depois de 50 anos da sua criação.

O novo Conselho, que foi objeto de uma lei aprovada em junho deste ano no Senado e na Câmara dos 
Deputados – o Conselho todo —, parou a sua reunião, e fomos até o Ministério Público.
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A Procuradora Ela Wiecko entendeu corretamente: entendeu que ele não está amparado pela imunida-
de, porque, pelo contrário, com suas palavras, com seus atos, ele incita a violência.

Então, que isso sirva de exemplo, um exemplo não só para o Parlamento, mas um exemplo para o Brasil, 
porque, infelizmente, a violência contra a mulher vem aumentando, e o combate a essa violência não deve ser 
uma luta só da mulher; deve ser uma luta dos homens também.

O Parlamento brasileiro deve dar exemplo à sociedade brasileira, e esse não é o exemplo do Deputado 
Bolsonaro. Por isso, ele que pague, de acordo com o rigor da lei, Sr. Presidente.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE ( Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra, por ordem de inscrição, o 

Deputado Cláudio Puty.
O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

primeiro quero falar da importância desta sessão que ora se inicia. É fundamental, em um ano de tanta turbu-
lência econômica internacional, que nós votemos a LDO, e o Governo tem demonstrado interesse de votar, 
como eu disse há pouco, respondendo ao Deputado Claudio Cajado, tanto a LDO quanto o Orçamento, este 
ano – aliás, acredito que qualquer governo queira sempre votar seu orçamento dentro do ano fiscal.

Nós votamos há duas semanas, concluindo na semana passada, o PLN 36. Mas eu não tive a oportunidade 
de me pronunciar sobre o assunto, porque foi uma sessão extremamente conturbada. Gostaria de ressaltar e 
reafirmar alguns elementos que foram tratados pela bancada de apoio ao Governo, elementos fundamentais.

Em primeiro lugar, uma mudança na meta de superávit primário não é nenhum fim do mundo; aliás, é 
uma coisa absolutamente usual. O próprio Governo Fernando Henrique, por diversas vezes, inclusive, nos anos 
90, incorreu em déficit primário e, também por diversas vezes, encaminhou para este Parlamento mudanças 
na LDO, inclusive, propondo a redução do superávit primário.

Então, até aí, nós não temos nenhuma novidade no Parlamento brasileiro, não temos nenhuma novi-
dade na relação do Executivo com este Congresso. A novidade neste caso é, por determinação da Presidenta 
Dilma – e com uma determinação no sentido de recuperar a trajetória para o crescimento, que foi frustrado 
neste ano, admitimos —, criar previsibilidade com metas mais realistas. E a primeira delas é trabalharmos com 
a ideia de que não adianta apresentarmos superávits artificiais, quando a previsão da Receita caiu, quando há 
uma mudança no cenário nacional e uma mudança no cenário interno. 

Então, nada mais natural do que apresentar, do que reajustar os parâmetros para este ano e para o pró-
ximo ano. Tornou-se moeda corrente, voz corrente da Oposição a crítica à política fiscal da Presidenta Dilma. E 
eu gostaria de defender a política fiscal como uma política bem-sucedida até o momento. 

Muitas vezes a imprensa econômica, os agentes financeiros têm tratado das características gerais. Eu 
não falo da condução diária, mas das características gerais como algo intrinsicamente ruim, e eu gostaria de 
discordar profundamente. 

Nós temos hoje a menor taxa de desemprego da história deste País, a massa salarial está em alta, e nós 
temos indicadores que, para a maioria do povo, é o que conta. Ontem, a Rússia elevou sua taxa de juros em 
sete pontos percentuais, temos uma China patinando, a Europa patinando. Os próprios Estados Unidos, com 
uma carga de política fiscal, e nós acompanhamos o debate sobre o teto da dívida americana nos últimos anos, 
conseguem uma recuperação tímida, e é o melhor do mundo industrializado. 

Não há por que nós criticarmos a política fiscal como profundamente equivocada quando é uma política 
fiscal que desonera, que garante a proteção da indústria e que garante a ação dos bancos públicos. A capita-
lização dos bancos foi fundamental num momento em que os bancos privados retraíram liquidez. Não há por 
que criticarmos uma política fiscal que nos deu, ao fim, ao cabo, a menor taxa de desemprego da nossa história. 
Portanto, não vamos distorcer a realidade com elementos que não condizem com as estatísticas. 

É óbvio que, mudando a conjuntura, nós temos que mudar os instrumentos da política. Numa conjuntu-
ra onde essencialmente há um esgotamento dos instrumentos de política fiscal, fundamentalmente os limites 
fiscais são atingidos, e nós temos que encontrar outros elementos. 

Eu acho que é esse caminho que a Presidenta Dilma vai seguir no seu segundo mandato. O caminho para 
o crescimento é caminho da previsibilidade nas suas medidas, o caminho que permita que o capital privado, 
num País que é muito atrativo para o investimento privado, recupere a confiança. Para isso, tomamos várias 
medidas, mudanças nas regras dos portos, aeroportos. Tenho muita confiança no caminho que será seguido.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Senador José Pimentel. 
(Pausa.)

Com a palavra o Deputado Carlos Zarattini. S.Exa. dispõe de 5 minutos.
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O SR. CARLOS ZARATTINI (PT-SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sras. e Srs. 
Deputados, Sras. e Srs. Senadores, eu gostaria de cumprimentar todos e também parabenizar, na Presidência 
da Mesa, o Sr. Senador Romero Jucá, que tem feito um esforço enorme no sentido de aprovar esta Lei de Dire-
trizes Orçamentárias, com isso buscando garantir que possamos entrar o ano numa situação regular em termos 
orçamentários. É muito importante essa decisão.

Mas hoje eu gostaria também de comentar e lamentar a decisão do PSDB de ingressar com uma ação 
de cassação contra a Presidenta Dilma. Mais uma vez, o PSDB demonstra que não aceita o resultado das urnas, 
demonstra que não reconhece que a maioria do povo brasileiro fez uma opção – e uma opção muito clara. O 
PSDB já tentou desqualificar a contagem de votos e agora tenta desqualificar as condições de prestação de 
contas e de registro da candidatura da Presidenta Dilma.

É lamentável isso, porque nós já temos o resultado, já existe um reconhecimento de parte de toda a 
sociedade brasileira sobre a legitimidade de um novo mandato da Presidenta Dilma. Colocar isso novamente 
em questão visa exatamente impedir, travar, bloquear uma ação de governo cada vez mais necessária, porque 
o nosso País hoje encontra condições severas na economia, não por conta de sua própria administração, mas 
por conta de uma conjuntura internacional cada vez mais difícil.

A queda no preço do petróleo não é uma condição interna no Brasil, mas é uma condição mundial, é um 
problema para todos os países produtores de petróleo. Nós vamos sofrer com isso – aliás, já estamos sofrendo. 
Muitos dizem que a queda das ações da PETROBRAS se deve unicamente às denúncias da Operação Lava-Jato, 
mas essa queda se deve principalmente às condições gerais da economia. Observamos as mesmas quedas de 
valor em relação a empresas petrolíferas de outros países. Portanto, é necessário separar as questões.

Nós precisamos, de fato, dar as condições para que o Governo possa governar. É legítimo o papel da 
Oposição. A Oposição tem de discutir, debater, mas o que nós precisamos é garantir condições ao Governo 
para que o Brasil possa reestabelecer a normalidade da produção, para que nós possamos avançar, remover 
entraves que ainda existem do ponto de vista tributário, do ponto de vista burocrático. Para isso, agora vamos 
contar com o novo Ministério. É importante que se tenha um novo Ministério, para que exatamente possa-
mos reciclar, ver as questões que podem dar saltos à frente, e a Presidenta Dilma tem sido clara nesse sentido. 

Neste momento, estamos aqui, inclusive com o Senador Armando Monteiro, futuro Ministro do Gover-
no da Presidenta Dilma, que vai representar, tenho certeza, os interesses da indústria nacional, porque isso é 
muito importante para que possamos garantir o fortalecimento da nossa indústria.

A Presidenta Dilma Rousseff e o Ministro Guido Mantega fizeram todo o esforço para desonerar a produ-
ção no Brasil, para garantir condições tributárias, para garantir condições de financiamento para que a nossa 
indústria pudesse sobreviver. E digo mais: se não tivessem tomado essas atitudes, nós estaríamos enfrentando 
as mesmas condições de crise que enfrentam países da Europa e os próprios Estados Unidos, condições que 
fizeram a indústria fechar as portas em muitos lugares. 

A nossa indústria continua funcionando. Sabemos que enfrenta condições adversas, mas continua fun-
cionando, graças principalmente a uma política econômica que foi sancionada por este Congresso, uma polí-
tica econômica que teve a aprovação deste Congresso e que permitiu que o Brasil continuasse marchando em 
frente, em condições econômicas suficientes e, principalmente, garantindo emprego e distribuição de renda 
para milhões de brasileiros. 

Nesses 4 anos do Governo da Presidenta Dilma, não faltou emprego no Brasil. Nós pudemos avançar, e 
o povo brasileiro reconheceu isso, garantindo mais 4 anos à Presidenta Dilma. 

Muito obrigado.
O SR. PAULÃO – Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra pela ordem o Deputado Paulão.
O SR. PAULÃO (PT-AL. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de agradecer a 

V.Exa. e ao Senador a gentileza, que teve a sensibilidade e o compromisso de incluir, na pauta de hoje, o Pro-
jeto de Lei do Congresso Nacional nº 5, de 2014, que versa sobre o reajuste dos policiais federais, escrivães e 
papiloscopistas. Houve uma luta intensa, principalmente da bancada dos trabalhadores, que contou com o 
apoio da Câmara e do Senado Federal.

Ontem, eu falava com V.Exa., e hoje o projeto está na pauta. Inclusive estamos aqui com o Presidente da 
Federação Nacional dos Policiais Federais, o Sr. Jones Borges Leal. A categoria e o Congresso Nacional agrade-
cem, porque é uma luta importante para o Brasil, e V.Exa., Sr. Presidente, tem um papel fundamental.

Um grande abraço para todos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria. PMDB-RR) – Eu informo a V.Exa. que foi construído um 

acordo com as oposições e a base do Governo, para que, logo após a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o pri-
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meiro item de votação seja exatamente o Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 5, de 2014, que registra os 
recursos necessários para honrar o compromisso do Governo de pagamento aos policiais federais. Portanto, 
a questão está encaminhada. 

O SR. LINCOLN PORTELA (PR-MG) – Sr. Presidente, o PR parabeniza V.Exa. por ratificar esse assunto da 
Polícia Federal, que tem há tempo reivindicado isso em tantas lutas. Nós acompanhamos todo esse processo. 
Parabenizamos V.Exa. por ratificar a inclusão do PLN em primeiro lugar na pauta. Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Agradeço a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Dando prosseguimento à lista de oradores, 

passamos a palavra ao Deputado Vicente Candido. (Pausa.)
Passamos a palavra ao Deputado Marcon. (Pausa.)
Passamos a palavra à Deputada Iriny Lopes. (Pausa.)
Eu gostaria de convidar as Sras. e os Srs. Deputados e as Sras. e os Srs. Senadores para que venham ao 

plenário. Dentro de poucos minutos iniciaremos a Ordem do Dia, com votação de vetos. A votação, por reque-
rimento de Liderança, será feita pelo painel eletrônico. Portanto, solicitamos a presença dos Srs. Parlamentares. 
Dentro de poucos minutos iniciaremos a discussão da matéria e, consequentemente, logo após, abriremos o 
painel para a votação.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Márcio Macêdo. 
S.Exa. dispõe de 5 minutos.

O SR. MÁRCIO MACÊDO (PT-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, inicialmente, eu quero parabenizar ao Senador Jucá pela sua condução neste momen-
to importante de finalização do exercício parlamentar deste ano. É fundamental que o Congresso Nacional 
aprove a LDO e que nós iniciemos o próximo ano respeitando o exercício orçamentário, sem colocar o País na 
clandestinidade orçamentária. Repito, é muito importante essa votação de hoje.

Os Deputados, as Deputadas, os Senadores e as Senadoras precisam vir ao plenário marcar presença, 
para dar o quórum necessário e aprovarmos a LDO que o Brasil todo está aguardando.

Eu queria, neste momento, Sras. e Srs. Parlamentares, registrar aqui minha indignação a essa posição 
anunciada hoje pelo PSDB, que vai pedir a cassação da Presidenta Dilma. Eu acho que isso hoje não tem espa-
ço no processo democrático brasileiro. O Brasil tem amadurecido a sua democracia e aprofundado seus equi-
pamentos democráticos.

O Senador Aécio Neves, um dos Líderes do PSDB, que saiu da votação do último pleito legitimado como 
Líder da Oposição, precisa ter a responsabilidade necessária neste momento histórico. S.Exa. fala muito em 
Tancredo Neves, mas o seu comportamento não está sendo adequado com a história republicana e democrá-
tica do seu avô. Nesta Casa mesmo, Tancredo Neves reagiu quando foi colocada aquela senha dos golpistas, 
que a vaga estava em aberto do Presidente João Goulart. 

O Senador Aécio e o PSDB estão agindo aqui na linha do lacerdismo, que tanto foi combatido por seu 
avô Tancredo Neves. 

Este é um momento de responsabilidade para com o País. Esse clima de golpismo, de terceiro turno, não 
ajuda o processo democrático brasileiro. O resultado da eleição tem de ser respeitado. A eleição foi disputada, 
mas foi vencida. Existe um projeto vitorioso liderado pelo PT e pelos partidos aliados. 

A eleição foi apertada? Foi, Padre Luiz Couto, mas foi um Uruguai na frente, quase uma Argentina. A socie-
dade brasileira demonstrou em qual País queria continuar: o País da distribuição de renda, o País do aprofunda-
mento do combate à homofobia, o País que está gerando emprego, o País que está controlando a economia, o 
País que está levando distribuição de renda e tirando as pessoas que estavam fossilizadas na miséria absoluta. 

Então, é este País que precisa ser respeitado, que saiu das urnas com a aprovação do povo brasileiro. 
Qualquer tipo de golpe, de tentativa de contrariar a vontade popular, qualquer tentativa de retirar uma Presi-
denta eleita pelo povo brasileiro é golpe e tem de ser denunciada pela população, pelas entidades organizadas, 
pelos democratas, pelos cidadãos do Brasil. 

Eu queria, também, fazer um apelo ao Presidente da Câmara, Deputado Henrique Eduardo Alves, no 
sentido de que, na sessão da Câmara de hoje, coloque em pauta a Proposta de Emenda à Constituição nº 197, 
de 2012, a PEC do Comércio Eletrônico. Essa PEC é motivo de um acordo nacional, de um entendimento entre 
Governo e Oposição. Esta Casa pode dar o exemplo para o Brasil, a partir do primeiro acordo sobre este tema 
feito nesta Casa, com a magnitude que tem o comércio eletrônico hoje, o que pode ser o início da reforma tri-
butária neste País. 

É fundamental preencher essa lacuna que a Constituição de 1988 deixou. A Constituição de 1988 não 
previa que ia acontecer o comércio na Internet como existe hoje. Nem Internet havia como nós vivenciamos 
atualmente.
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Então, é necessário que seja feita justiça fiscal neste País. Esse debate foi feito por 2 anos aqui, entre Opo-
sição e Governo; foram ouvidas todas as matrizes ideológicas.

Aqui, também, faço o reconhecimento do papel da bancada do Estado de São Paulo, do Governo de um 
Estado de origem do comércio, que teve a compreensão de que era importante que o País inteiro pudesse ga-
nhar com o comércio eletrônico, que não ficasse só nos Estados de origem, sobretudo no Estado de São Paulo.

Isso é fundamental para a repactuação do pacto federativo e do fortalecimento de um modelo que pos-
sa ter um ganha-ganha, que ganhe quem está no Estado de origem, mas que ganhe também o Norte, o Nor-
deste e o Centro-Oeste do Brasil.

Essa foi uma iniciativa do Governo Federal, que foi incorporada por esta Casa como de todos os partidos. 
A aprovação dessa PEC é fundamental, porque vai haver o combate às desigualdades regionais e o fortaleci-
mento do pacto federativo.

Eu quero fazer um apelo aqui ao Presidente no sentido de coloque na pauta da sessão da Câmara, hoje, 
para votação, a PEC 197, que trata do comércio eletrônico.

Muito obrigado, Sras. e Srs. Deputados.
O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero convocar 

os Parlamentares do Partido da República para que venham ao plenário. Faltam apenas seis Senadores e 25 
Deputados. Temos vários Projetos de Lei do Congresso Nacional – PLNs para serem votados e precisamos dar 
celeridade às votações.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Deputado, logo após a fala do orador, nós 
vamos iniciar a discussão da matéria, exatamente para dar prosseguimento e iniciar o processo de votação.

O SR. LINCOLN PORTELA (Bloco/PR-MG) – Parabéns, Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Tem a palavra o  Deputado Domingos Sávio.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas para 

registrar que nós, que representamos a Oposição, como Líder da Minoria na Câmara e também no Congresso, 
sempre trazemos o sentimento de responsabilidade para com o País e não deixamos que a postura absoluta-
mente clara que nós temos de ser contra uma série de impropriedades do Governo nos leve a ser contra ma-
térias de interesse do País.

Nós estamos prontos e interessados em dar sequência a entendimentos para se votar não só a LDO. Eu 
acabo de ser procurado pelo Líder do Governo, que manifesta preocupação em votarmos alguns PLNs. O Pro-
jeto de Lei do Congresso Nacional nº 5, por exemplo, assegura recursos para que se garanta o acordo de rea-
juste salarial à Polícia Federal. V.Exa. já manifestou também essa preocupação.

Nós estamos dispostos a votar essa matéria. Entendemos que é importante que seja garantida uma jus-
ta remuneração à Polícia Federal. E também acredito que possam haver outros créditos que sejam justificáveis 
para fins de entendimento.

Eu vou me colocar à disposição para tentarmos estabelecer um acordo, até porque ainda não temos quó-
rum para iniciarmos a Ordem do Dia e a votação. Por isso, peço a V.Exa. que o Plenário continue debatendo até 
que nós possamos estabelecer um acordo.

E aí, quem sabe, votarmos não apenas o veto, que já está trancando a pauta – obviamente, tem que ser 
o primeiro item —, mas também, além da LDO, os PLNs.

É importante – e já antecipo aqui uma preocupação nossa – que iniciemos a construção do entendimen-
to com V.Exa., com o Senador Vital do Rêgo, Relator da LDO, no sentido de votarmos alguns PLNs, pelo menos 
todos que forem do interesse imediato da Nação. Nós temos alguns itens, como, por exemplo, garantirmos a 
manutenção na LDO, e obviamente fazê-lo de acordo com o Líder do Governo. Eu estou aqui falando como 
Líder da Minoria. Quero o entendimento com o Líder do Governo, com V.Exa., que preside esta sessão, no sen-
tido de que nós possamos votar a LDO. 

Um dos itens, por exemplo, objeto de acordo, que é o artigo que estabelece o orçamento impositivo 
para emendas parlamentares, deve ser acordado com o Governo que não será vetado, a exemplo do que já 
ocorreu no ano passado. 

Eu acho que o acordo é saudável para a boa convivência. Queremos já criar as bases para um ambien-
te de respeito recíproco, principalmente respeito a acordos feitos, porque teremos, se Deus quiser, 4 anos de 
muito embate democrático num ambiente respeitoso. Eu confio muito em V.Exa. na condução dos trabalhos.

Eu antecipo que estamos abertos a construir o acordo para agilizar, ajudar, contribuir com V.Exa., para 
que tenhamos uma sessão do Congresso bem produtiva, mas que esta questão do orçamento impositivo fique 
garantida como algo que vai ser aprovado por acordo, entre Governo e Oposição, para que não seja objeto 
de veto, até porque nós não conseguimos concluir a matéria sob forma de emenda constitucional. E não vejo 
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a menor esperança que ela seja concluída este ano sob a forma de emenda constitucional, embora  creia que 
isso ocorrerá no ano que vem.

 Então, é esse o sentimento e vamos estar abertos ao entendimento com o Líder do Governo.
O SR. HENRIQUE FONTANA – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu quero dizer ao Deputado Domingos 

Sávio, antes de passar a palavra ao Deputado Henrique Fontana, que a posição desta Presidência é no sentido 
de  iniciarmos a Ordem do Dia, a discussão para votarmos o veto e, logo após a votação do veto, a votação por 
acordo da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Logo após a votação da LDO, já há entendimento para vota-
ção do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 5, da Polícia Federal. A partir daí, só entrarão PLNs em acordos 
ajustados entre Oposição e Governo. Nós só vamos votar os PLNs em que haja entendimento da base do Go-
verno e da Oposição, porque foi esse o combinado aqui na sessão para votar a LDO.

Quero registrar também que, da forma como a Oposição coloca, a base do Governo também coloca para 
o Governo a questão na LDO da manutenção do texto do orçamento impositivo. Já foi uma defesa na LDO an-
terior e é uma defesa da base do Governo, que nós vamos defender. Independentemente de ter sido votada ou 
não a emenda constitucional, esse é um dispositivo que engrandece e cumpre um compromisso do Governo 
com o Congresso, e nós vamos cobrar essa posição. Portanto, a posição cobrada por V.Exa. é também cobrada 
pela base do Governo, é cobrada por mim, por esta Presidência, e nós vamos dialogar com o Governo.

Portanto, para a questão dos outros PLNs, nós aguardamos o entendimento da Liderança do Governo 
com a Liderança da Minoria, para verificar quais são os PLNs objetos de acordo, para votação em seguida do 
PLN 5, da Polícia Federal.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Concedo a palavra ao Deputado Henrique 
Fontana.

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Cumprimento o Presidente 
deste sessão, o Senador Romero Jucá, e o Líder da Minoria, Deputado Domingos Sávio. Reafirmo o nosso com-
promisso, Sr. Presidente, com o acordo feito, que inclui o dispositivo na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, 
determinando o orçamento impositivo como um item constante da LDO e os demais compromissos que as-
sumimos com a Oposição e também com a nossa base. 

Eu quero fazer um apelo, Sr. Presidente, porque, dentro deste ambiente – vamos aqui dar uma disten-
sionada e até brincar um pouco, com espírito natalino, o que é natural nessa reta final – existem diversas de-
mandas, importantes projetos. Inclusive falo pela Câmara, o Senado terá os seus.

Por exemplo, eu trabalhei muito, como Líder do Governo, ao lado da Deputada Mara Gabrilli, que é a 
Relatora da Lei Brasileira da Inclusão, uma lei importantíssima. Então, se nós conseguirmos trabalhar rapida-
mente a questão do quórum, da votação da LDO e dos PLNs em que houver acordo, é evidente que isso vai 
andar mais rapidamente. 

E aí fica um pedido para a Oposição. Por ser o único voto de veto, vamos hoje utilizar o painel, como é 
o tradicional quando temos poucos vetos, e solicitar a possibilidade de a Oposição não apresentar destaque 
dentro do veto, para que nós possamos evoluir para a pauta da Câmara e dos PLNs.

Eu já peço aqui ao Líder, Deputado Domingos Sávio, que não haja destaque ao PLN 2, que inclui um con-
junto de recursos destinados a obras que estão em andamento em diferentes Estados da Federação, pois são 
importantes e não podem perder o ritmo.

Então é um pedido que eu já faço, o pedido de que não haja destaque, e depois construiremos de co-
mum acordo a pauta da Câmara. A Liderança do Governo sabe que, se houver essa decisão de acordo políti-
co, ela tem que adentrar o plenário da Câmara; porque alguns gostariam: Se não há acordo sobre a pauta da 
Câmara, então vou destruir agora.”

Eu acho que hoje é um dia em que ou se votam as coisas por acordo ou não se vota. Nós temos que as-
sumir isso e temos que ser rápidos, porque nós precisamos do quórum nominal no painel.

Obrigado, Presidente.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de pronto eu já posso 

responder ao Líder do Governo que nós vamos analisar outros projetos de lei do Congresso Nacional, além 
daquele a que S.Exa. fez referência, que é importante para vários Estados da Federação,  a fim de fazermos um 
acordo que atenda ao interesse do País.

Mas, com relação à pauta da Câmara, eu aproveito para dizer que nós estamos dispostos, sim, a fazer 
acordo. Obviamente, temos que votar a Lei da Biodiversidade, que está trancando a pauta da Câmara; há acor-
do para votar a Lei da Biodiversidade, que trata do código genético; e queremos que o Estatuto do Portador 
de Deficiência possa ser priorizado na sequência; como também a Lei do Caminhoneiro, que tem alguns des-
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taques e precisa ser concluída para dar mais tranquilidade aos motoristas de caminhão, tanto os trabalhadores 
quanto as empresas de transportes, e aos profissionais liberais.

Eu quero concluir já fazendo um apelo a V.Exa., Sr. Presidente desta sessão do Congresso Nacional.
Eu entendo que votarmos a LDO é importantíssima para o País – reitero que, desde o primeiro momento, 

V.Exa. é testemunha disso —, contribuímos para construir o acordo na Comissão Mista de Orçamento. Acho que 
essa linha que o Governo, através do seu Líder, está adotando é no sentido de manifestar, de maneira clara – e 
V.Exa. mais ainda —, que o acordo é para ser cumprido. Nós estamos construindo juntos uma peça de Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o País, e deve ser respeitado o acordo. 

Agora, eu vou um pouco mais além: não basta nós termos a Lei de Diretrizes Orçamentárias e não ter Or-
çamento. Eu acho que é fundamental o esforço para a aprovação do Orçamento, mas a gente já percebe – e já 
foi dito aqui, de forma mais clara, pelo Deputado Puty – que será muito difícil, até segunda-feira, que é o último 
dia, do ponto de vista constitucional, nesta Sessão Legislativa nós deliberarmos. Nós temos que já nos precaver. 

Então, nós queremos manifestar o desejo da Oposição de construir um acordo para uma autoconvocação, 
seja entre o Natal e o Ano Novo, seja na primeira quinzena de janeiro. Isso implicará no sacrifício de alguns. Eu 
me incluo entre os que estarão à disposição para vir aqui e, obviamente, num ambiente de acordo, concluir a 
votação do Orçamento. Não será pela dificuldade colocada pela Oposição que o País ficará sem Orçamento. É 
bom que isso fique bem claro. Nós entendemos, é óbvio, que deve haver acordo, entendimento, colocando o 
interesse nacional acima de tudo.

Portanto, é nesse espírito que eu registro que nós vamos fazer todo o possível para que esta sessão do 
Congresso seja produtiva, para que a sessão da Câmara de hoje seja produtiva, mas que estabeleçamos tam-
bém no acordo já uma votação para a autoconvocação. E, obviamente, teríamos de estar aqui presentes na 
segunda-feira para, após a meia-noite, garantirmos o quórum.

Faremos esse esforço. Acho que é algo que deve ser tratado de maneira absolutamente suprapartidária, 
de maneira republicana. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Eu agradeço V.Exa. e tenho reiterado e já 
levado ao Presidente da Câmara e ao Presidente do Senado a posição das Lideranças tanto do Governo quanto 
da Oposição da Comissão de Orçamento no sentido de buscar a autoconvocação e a votação ainda este ano 
da proposta orçamentária.

Está sendo feito um esforço técnico da Consultoria Técnica das duas Casas, dos Líderes, dos relatores se-
toriais, e eu, como Relator-Geral, também me comprometo rapidamente a consolidar essas informações, para 
que o País possa ter um orçamento, até porque é necessário que a nova equipe econômica, que se reuniu com 
V.Exa. e com diversos Líderes, tenha um balizamento do que é o Orçamento e possa fazer as indicações eco-
nômicas necessárias, mesmo que seja de contingenciamento, de encaminhamento de manutenção de inves-
timentos, de suspensão de gastos. Ou seja, é preciso que haja efetivamente um orçamento transparente para 
que a sociedade possa acompanhar. E a disposição da Oposição, eu tenho registrado em todos os momentos, 
tem sido no sentido de colaborar para votar não só a LDO, mas também a proposta orçamentária neste ano.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-AL) – Com a palavra o Deputado Mendonça Fi-
lho, Líder do DEM.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só quero aqui dizer ao 
Líder do Governo, o Deputado Henrique Fontana, a V.Exa., aos parceiros da Oposição e também à representa-
ção do Governo no Congresso Nacional que a nossa disposição é no sentido de avançarmos com relação ao 
atual acordo para a votação da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2015 e também votarmos ou pelo menos 
fixarmos o calendário de votação para a Lei Orçamentária anual para o próximo exercício.

Aliás, todos sabem, e isso foi público, que nós pactuamos o entendimento com a base governista, que 
levava em consideração a vinda do Ministro da Fazenda e do Ministro do Planejamento, ao Congresso Nacional. 
Isso aconteceu ontem. Os Ministros Joaquim Levy e Nelson Barbosa estiveram presentes na Comissão Mista de 
Orçamento, na sala de reuniões. 

Também fixamos algumas metas que devem estar muito claras nesse entendimento entre Governo e 
Oposição. Primeiro, há um compromisso do Ministro da Fazenda de que, em 2015, nós não vamos viver o que 
vivemos neste ano de 2014. Ou seja, chegar ao final do exercício, e Governo querer mudar as metas fiscais, 
como fez recentemente – o que causou uma grande polêmica nacional —, rasgando a Lei de Responsabilidade 
e os compromissos fiscais do Governo.

Segundo, consagrar na Lei de Diretrizes Orçamentárias a execução obrigatória e impositiva do Orçamen-
to e das emendas parlamentares. E quero a garantia de V.Exa., a garantia da representação do Governo de que 
vai ser sancionada a LDO com esse texto.



32  Quinta-feira 18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Dezembro de 2014

Além disso, essa LDO tem que estabelecer, vamos dizer assim, compromissos. Se porventura houver 
qualquer dificuldade ou atrasos na votação da LOA, a execução orçamentária se dará via duodécimo exclusi-
vamente para as chamadas despesas de custeio, diferentemente da proposta original do Governo, que queria 
liberar os investimentos para obras do PAC. 

Nós não aceitamos a inclusão de investimentos do PAC ou fora do PAC nas disposições excepcionais de 
execução orçamentária, tendo em vista a não votação da Lei Orçamentária.

 Então, eu queria que fixássemos esse calendário. Vamos avançar na pauta de hoje com a apreciação 
dos dois vetos. Como disse a V.Exa., gostaria de ter uma palavra com a representação do Governo, com o Lí-
der do Governo, para ratificar ponto a ponto esse entendimento. E que não tenhamos qualquer dificuldade 
para o cumprimento desse acordo, para depois o Governo não dizer que acertou uma coisa com a Oposi-
ção e querer desmanchar. Então, o entendimento global é esse que eu estou relatando a V.Exa. Eu pediria 
a V.Exa. respaldo para que possamos conversar com a representação do Governo na CMO e no Congresso, 
para ficar tudo bem claro e definido, evidentemente, respeitando o espaço da Oposição e do Governo no 
Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) –  Deputado Mendonça Filho, só para regis-
trar a V.Exa. que nós comungamos em gênero, número e grau com as colocações de V.Exa. E quero registrar 
que aguardo só a chegada do Presidente Renan Calheiros, mas já pedi a confecção de um requerimento para 
que os Líderes possam assinar,  a fim de que nós possamos, se for a decisão do Presidente, votar hoje a auto-
convocação a partir do dia 23, exatamente para que tenhamos condições de votar o Orçamento. Acho que 
esse seria um passo importante na sessão de hoje, já que há quórum, a votação seria simbólica, porque há a 
concordância de todos, e daríamos um passo a mais no sentido de buscar esse entendimento para a votação 
do Orçamento ainda este ano.

O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE) – Não há obstáculo da nossa parte, da parte da Oposição. Só quero 
que fiquem bem claro todos os pontos desse entendimento.

Eu queria naturalmente que V.Exa. acompanhasse essa busca de convergência com a representação 
do Governo, para que possamos avançar nos passos junto com a nossa representação aqui no Congresso 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu solicito ao Deputado Cláudio Puty, ao 
Deputado Henrique Fontana e ao Presidente Devanir Ribeiro que possam efetivamente construir esse calen-
dário e esse entendimento com os Líderes da Oposição, que demonstram total interesse no sentido de que 
nós possamos convergir e votar todas essas matérias.

O SR. CLÁUDIO PUTY (PT-PA) – O que o Deputado Mendonça Filho sinaliza é aquilo que já estávamos 
encaminhando na Comissão de Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Havendo quórum nas duas Casas, nós va-
mos  iniciar a Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

Item 1

VETO PARCIAL Nº 30, DE 2014

Discussão em turno único do Veto Parcial nº 30, de 2014, aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 
15. Dispõe sobre fundos de índice de renda fixa, sobre responsabilidade tributária e outros assuntos.

Não tendo a Comissão Mista apresentado relatório no prazo regimental, a matéria foi incluída na Ordem 
do Dia.

Em discussão veto parcial aposto ao projeto. Existe um requerimento para que nós tenhamos a votação 
em globo e apenas um projeto de lei, a votação em globo pelo painel eletrônico.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Sr. Presidente, para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para uma questão de ordem, o Senador 

José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Sem revisão do orador.) – Eu fiz uma consulta à 

Oposição para que nós possamos votar em globo esses subitens no painel. E que esse procedimento não se 
transforme em precedente. É um acordo de Liderança para esse aspecto específico.
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Por isso, estou fazendo um apelo aos nossos Líderes, tanto do DEM, como do PSDB e da Minoria, para 
que possamos ter esse procedimento a fim de liberar o Plenário da Câmara, que tem muitas matérias a votar 
na parte da tarde, e nós, do Senado, o Código de Processo Civil, com V.Exa. nos ajudando.

Portanto, é um pedido que o Líder do Governo no Congresso faz: que não se transforme em precedente, 
e sim que nós possamos agilizar a votação.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Pauderney Avelino.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Líder do Governo, 

Deputado Pimentel, faz uma solicitação. Realmente esse é um veto que nós gostaríamos de derrubar. Ele tem 
vários subitens. Desde que não se transforme em precedente, como S.Exa. mesmo já colocou – e eu quero que 
V.Exa. se pronuncie sobre isso – e também pelo fato de esse tema estar na Medida Provisória nº 656, de 2014, 
nós vamos aquiescer com a solicitação do Líder do Governo, desde que também V.Exa. se comprometa que 
não haverá precedentes para esse caso.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O compromisso está firmado. Não haverá 
tomada de precedente nessa questão. Cada caso, quando tiver que ocorrer, dependerá de entendimento entre 
a base do Governo e a Oposição.

Portanto, nós vamos passar...
O SR. LUIZ COUTO (PT-PB) – Sr. Presidente, iniciada a Ordem do Dia, peço que V.Exa. determine que to-

das as Comissões encerrem seus trabalhos.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Iniciada a Ordem do Dia, solicito a todas 

as Comissões da Câmara e do Senado que paralisem as suas ações e que os Deputados e Senadores possam 
vir ao plenário votar.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão. 
O primeiro inscrito é o Deputado Sibá Machado. Logo após, falará o Deputado Pauderney Avelino.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) – Apenas para registrar, conforme solici-

tação feita pelo Líder José Pimentel e referendada por V.Exa., que a Minoria vai aquiescer dessa proposta, vai 
acolhê-la para que possamos agilizar a votação em bloco por se tratar principalmente de um veto a uma ini-
ciativa apenas. Ou seja, é um projeto de lei que deu origem a vários vetos.

Antecipo a V.Exa. que nós estaremos orientando pela derrubada do veto, mas acredito que para con-
tribuir com a agilidade da sessão e para que nós possamos votar alguns PLNs – e V.Exa. já solicitou, em nome 
do Governo e de alguns outros Líderes, ou melhor, o Líder do Governo, o PLN 5, nós também queremos que 
o PLN 17, que atende à Justiça do Trabalho, faça parte do acordo, estamos analisando outros, ouvindo outras 
Lideranças —, fica registrado que nós estamos de acordo em votar em bloco os vetos a essa proposição de lei 
pelo painel. Mas que isso não caracterize um precedente, porque eu entendo que votação de veto deve ser 
sempre item por item. Acho até que deve ser sempre no painel daqui para frente. O painel, eu acredito, é um 
mecanismo adequado, ágil e transparente. O veto é em votação aberta, mas item por item. Nesse caso, abri-
mos mão para votar em bloco.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Está registrada a posição de V.Exa.
O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Tem a palavra o Deputado Beto Albuquerque.
O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB igualmente reafirma 

o desejo de colaborar para que a sessão ande o mais rápido possível e para que resolvamos os assuntos dos 
vetos, já que temos que decidir matérias muito relevantes ao longo do dia.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Agradeço a V.Exa. 
Com a palavra o Líder Vicentinho.
O SR. VICENTINHO (PT-SP. Sem revisão do orador.)  – Caro Presidente, eu gostaria de pedir a palavra como 

Líder logo após o início das votações, mas antes quero concordar com a proposta apresentada pelo Líder do 
Governo no Senado sobre essa fórmula de votação, claro, desde que não haja precedente. Estamos de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Está pactuada a votação pelo painel, no 
caso específico, em decorrência de acordo das Lideranças partidárias.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria. PMDB-RR) – Com a palavra, para discutir, o Deputado 
Sibá Machado. (Pausa.)

Com a palavra, para discutir, o Deputado Pauderney Avelino. S.Exa. dispõe de 5 minutos.
O SR. PAUDERNEY AVELINO (DEM-AM. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Congressistas, estou defendendo a derrubada desse veto, em razão da importância que tem a matéria.
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Esse veto, Sr. Presidente, trata da desoneração do PIS e da COFINS da cadeia produtiva para os produto-
res de pneus e câmaras de ar para bicicletas e motocicletas, desde que esses produtos sejam fabricados com 
látex produzido na Amazônia. E qual é a relevância disso? 

A relevância é que nós temos uma economia adormecida, uma economia que já foi a maior riqueza do 
Brasil nos idos de 1910, 1912. A Amazônia representava mais de 30% do PIB brasileiro com a exportação de 
borracha. Essa cultura acabou com o tempo. 

O que nós estamos propondo agora é a reativação dessa cultura na Amazônia e que o produto dela, o 
látex, vá servir para fabricar os pneus e as câmaras de ar das motocicletas e bicicletas que são fabricadas em 
Manaus e também as bicicletas que são fabricadas fora de Manaus. 

Portanto, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Congressistas, em mau momento, a Presidenta da República vetou 
esse artigo da lei, de suma importância. 

Levei ao conhecimento do Ministério da Fazenda e também mostrei o quanto de renúncia fiscal esse 
produto causa aos cofres públicos da União, ao Tesouro da União, apenas 25 milhões de reais, enquanto que, 
na cadeia produtiva, ele vai render em impostos, para a União, de mais de 90 milhões de reais. 

Não estamos aqui para pedir favor. Nós estamos aqui para dizer o quanto é importante uma cultura des-
sas para o interior amazônico, que se ressente de atividade econômica, que clama pela assistência do Governo 
Federal, porque o que mais se vê lá é a ausência do Estado brasileiro. 

Não fossem o Exército e a Marinha para atender os ribeirinhos e as pessoas que vivem naquela fronteira, 
o Estado brasileiro estaria ausente no interior amazônico.

Venho, portanto, alertar os Srs. Congressistas da necessidade imperiosa de derrubarmos esse veto. Cla-
mo à consciência dos senhores, de cada um que tem responsabilidade com este País, que não vai à Amazônia, 
no Amazonas, no Pará, no Acre, em Rondônia e nos demais Estados, mas que percebe que há um abandono 
naquela região. 

Nós queremos trazer este brado de alerta, para que possamos ter uma atividade que vá irrigar aquela 
economia do interior, que está definitivamente abandonada e, pior, sendo substituído pela droga, pela cocaína 
que vem dos países vizinhos. Lamento! 

Peço a cada um dos senhores: vamos derrubar esse veto!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Sibá Machado. 

V.Exa. dispõe de até 5 minutos.
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em primeiro lugar, 

eu quero saudar o acordo que foi promovido, ontem e na manhã de hoje, entre as Lideranças da base do Go-
verno, do Governo e da Oposição. 

Isso mostra a nossa responsabilidade com a aprovação de um Orçamento que está visto e previsto, para 
enfrentar as dificuldades da economia mundial.

Há notícias esta semana sobre a situação do petróleo em todo o mundo, que cai vertiginosamente de 
preço, do petróleo cru, que puxa para baixo muitas economias que têm esse produto como o principal de seus 
PIBs. A situação da moeda da Rússia, o baixo crescimento da China e tantas outras dificuldades nos impõem 
olhar para 2015 com muito cuidado.

Então, eu preciso aqui fazer uma boa referência a V.Exa. como Relator do Orçamento‑Geral, cumprimentar 
o Deputado Paulo Pimenta, que foi o Relator da Receita. Analisando os grandes números para o ano de 2015, 
a meta que está prevista do superávit primário é de 1,2, e o PIB está calculado em 0,8. Isso estabelece que, seja 
qual for a dificuldade que nós venhamos a enfrentar no ano de 2015, estarão mantidas metas plenamente al-
cançáveis. Este Congresso não precisa mais passar por momentos tão difíceis de fazer os reajustes.

Como tal, um dos pedidos da Presidenta Dilma à sua própria equipe econômica que deverá assumir em 
breve os Ministérios da Fazenda, do Planejamento e outros é que sejam garantidos também os investimentos 
sociais. Outra notícia importante é que, no balanço do PAC 2 – Plano de Aceleração do Crescimento, a meta de 
4 anos para o primeiro mandato da Presidenta Dilma somou 1 trilhão 134 bilhões de reais. Foi executado 1 tri-
lhão e 066 bilhões, o que corresponde a 99,7% e garantiu ao Brasil avançar na sua infraestrutura de transporte, 
de energia, da mobilidade urbana e tantas outras coisas.

Em relação a isso, uma vez que já temos quórum, eu quero apenas fazer uma saudação a todos – con-
cordamos com a autoconvocação do Congresso para aprovação do Orçamento —, porque semana que vem 
já é Natal, e vamos fechar o ano com chave de ouro.

Sr. Presidente, era o que  tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Otavio Leite. 

S.Exa. dispõe de até 5 minutos.
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O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, esse veto merece ser rejeitado por uma razão muito simples: pela própria incoerência do Governo, que, 
quando apresenta alguma sugestão de desoneração, jamais traz na sua exposição de motivos quadros deta-
lhados quanto ao impacto do custo dessa proposta e usa esse argumento para vetar as outras tantas que o 
Congresso sugere.

Então, por uma questão de coerência, de isonomia de tratamento, deveriam todos esses vetos ser rejei-
tados. Mas todos tratam de algo que se conecta com a nossa economia. 

E, por falar em economia, por falar em esfera pública, eu queria convidar os colegas para uma reflexão 
muito simples: quanto o Brasil possui de poupança pública para investir, de tudo o que arrecada? Pela admi-
nistração direta, neste exercício de 2014, 80 bilhões. Dentre os 2,3 trilhões de orçamento, apenas 80 bilhões 
são destinados a investimentos na administração direta – 20% são executados. Agora, dados de hoje do SIA-
FI – Sistema Integrado de Administração Financeira sobre o acompanhamento da execução revelam que tão 
somente 20% foram executados.

Estão aí as obras paradas, um festival de obras paradas, muitas ligadas a corrupções, a paralisias gerais. 
Por outro lado também, o Brasil tem a sua esfera da administração indireta, leia-se “as estatais”, em que há ou-
tro tanto para se investir, com cento e poucos milhões.

O que se investe? Não se executa isso; executam-se 70%. Mas o protagonismo nesse investimento é da 
PETROBRAS, a nossa maior empresa, patrimônio dos brasileiros, e não patrimônio de um partido político. Ela 
vive hoje, talvez, o maior drama que a economia brasileira poderia viver, num instante em que se vislumbra, se 
projeta para o futuro um agravamento ainda muito maior da crise.

Senão, vejamos. O que está acontecendo? Nós tivemos, em 2 meses, uma queda de 62% no valor das 
ações da PETROBRAS. Isso não é sério; isso é muito sério. A credibilidade está completamente afetada por de-
núncias de corrupção que não cessam.

Isso gera um efeito devastador na economia brasileira, porque, se imaginarmos que o freio vem em re-
lação à PETROBRAS, que precisa de recursos para enfrentar 140 bilhões em dívidas, ela vai captar esses recur-
sos onde? Que credibilidade ela tem? Além do que, 80% desses valores estão em moeda estrangeira, com o 
dólar crescendo.

Há uma paralisia gerencial completa na PETROBRAS.
E o que mais me impressiona, prezadas Deputadas e Deputados, prezadas Senadoras e Senadores, é o 

silêncio da Presidenta, que nada faz em relação a isso. Existe uma diretoria que, por ausência de credibilidade 
da empresa, já deveria ter sido completamente mudada. Mas não, prossegue essa letargia, esse silêncio, essa 
paralisia. A cada dia, ao Brasil, à população são reveladas informações perversas sobre esse drama financeiro 
da PETROBRAS. Quer dizer, o Tesouro vai socorrer em determinado momento a empresa que é a maior do Bra-
sil, que, no mercado americano, depois das ações de empresas americanas, era a mais vendida. Hoje ninguém 
quer comprá-la. A cada dia que passa, os valores depreciam-se. 

Nós temos escândalos em série em relação a isso. Ações coletivas estão sendo apresentadas, estão sendo 
propostas em juízo americano, e agora também no Brasil. Hoje mesmo há notícias de ações que pedem o blo-
queio de bens do ex-Presidente da PETROBRAS. Quer dizer, a política da partilha de entendimentos, de feudos 
políticos que se praticou na PETROBRAS revelou essa tragédia que o Brasil enfrenta. 

Quais serão os investimentos públicos na esfera da administração indireta, em especial, no ano que vem? 
Vai haver impacto no PIB, que já é nada; será diminuído. Enfim, isso gera desemprego, gera uma série de pro-
blemas, que serão cada vez mais vividos, lamentavelmente, pela população. Tudo isso produzido pela incom-
petência, pela corrupção, pela falta de seriedade, pelo desrespeito ao dinheiro público, enfim, por tudo aquilo 
que é nocivo em termos de práxis política.

A PETROBRAS é dos brasileiros, a PETROBRAS não é de um partido político. 
Vamos salvar a PETROBRAS enquanto é tempo!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra, para discutir, o Senador 

José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

o veto já foi totalmente contemplado numa outra medida provisória. Por isso, sou pela manutenção do veto.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT-AC. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

o nosso Líder Pimentel já deu a sua posição. Somos a favor do veto. E vamos ao veto!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Esperidião Amin. 

S.Exa. dispõe de até 5 minutos, Deputado Esperidião.
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este é 
praticamente o momento final da Legislatura, salvo autoconvocação – se necessário, assinarei o pedido. Se ti-
vermos que voltar aqui em janeiro para concluir a votação do Orçamento, contem comigo. Mas, teoricamente, 
esta é a sessão que deveria ser a derradeira do Congresso Nacional nesta Legislatura. 

Eu quero fazer dois comentários. Um, relacionado à medida provisória da qual V.Exa. foi o Relator. Nós 
todos compreendemos, pela dificuldade de aprovação de projetos de leis, que os Parlamentares aproveitam 
ou procuram aproveitar as medidas provisórias para aproveitar ideias que legitimamente os Parlamentares 
defendem ao longo de um mandato às vezes. 

Só que, Senador Romero Jucá – e eu me dirijo a V.Exa. como me permito considerar, seu amigo, velho 
conhecido —, eu compreendo a posição do Relator, que tem de conciliar isso, mas a Mesa tem de ser infle-
xível no cumprimento da Lei Complementar nº 9.598, de 1997! É corpo estranho! Não interessa qual seja o 
apelido, não pode entrar! Isso fragiliza inclusive a posição do Relator, fragiliza o Congresso. E, quando nós 
fragilizamos uma lei complementar que norteia o feitio de leis, como é o caso da Lei Complementar nº 9.598, 
Deputado Marco Tebaldi, não adianta segurarmos a metade. Passa boi, passa boiada e passam animais que 
depois nós vamos ver que vão prejudicar a reputação de quem aprovou uma emenda considerada de con-
teúdo moral discutível. 

Então, eu quero fazer um apelo para que nós respeitemos a lei, até para servir de exemplo para a socie-
dade. É uma regra salutar. A Mesa vinha muito bem, escoimando projetos de lei de conversão, medidas provi-
sórias, emendas chamadas “jabutis” ou qualquer outro nome que se dê. E, ontem, nós pagamos, na linguagem 
popular, um mico. Pagamos um mico! 

Segundo aspecto: eu quero falar em nome de Santa Catarina. Nós, ontem, conseguimos aprovar, com 
prioridade nº 1 para a nossa bancada, o atendimento a hospitais filantrópicos, que, no nosso caso, respondem 
por 80% do atendimento do SUS. Não são hospitais particulares, são hospitais públicos. Vamos mudar a no-
menclatura disso. São hospitais públicos porque atendem por meio do SUS; não são estatais, mas são eficientes 
e atendem ao público. Se não existissem, nós teríamos uma saúde ainda mais precária. Essa foi a prioridade 
que nós adotamos em muitos outros Estados também. Repito: são hospitais públicos porque atendem predo-
minantemente ao SUS.

Hoje recebo um apelo que quero divulgar desta tribuna, um apelo da Federação Catarinense de Hospi-
tais Filantrópicos. O Governo Federal não está pagando as cirurgias eletivas já procedidas. Não bastassem as 
dificuldades em relação à tabela do SUS, não pagar as cirurgias já feitas no fim do ano é levar o caos à saúde 
pública brasileira. Eu estou me referindo ao SUS – Sistema Único de Saúde —, que convenia hospitais públicos, 
ainda que não estatais.

Então, quero fazer um apelo ao Ministro da Saúde, ao Ministro da Fazenda e à Presidenta Dilma, para não 
deixarem o ano terminar nesse estado, que é uma agressão ao serviço mais necessário à sociedade brasileira.

Além disso, aproveito para desejar a todos um Feliz Natal. Gostaria de endereçar esse voto de Feliz Na-
tal não apenas aos cavalheiros, mas às colegas, dirigindo-me à querida Deputada Bruna Furlan – eu peço que 
interprete o sentimento deste catarinense: Santa Catarina é o único Estado feminino do Brasil —, a todas as 
mulheres que nos alegram com seu trabalho, com a sua presença e, acima de tudo, com a sua dedicação nesta 
Legislatura, estando ou não na próxima.

Muito obrigado. Um Feliz Natal e um grande Ano-Novo!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Encerrada a discussão, vamos proceder à 

votação na Câmara dos Deputados. 
Solicito à Mesa que prepare o painel de votação.
Sras. e Srs. Líderes podem orientar as suas bancadas. A votação se iniciará pela Câmara dos Deputados.
Como vota o PT?
O SR. SIBÁ MACHADO (PT-AC. Sem revisão do orador.) – O PT encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente, 

pela manutenção do veto.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PT encaminha o voto “sim”.
Como vota o PMDB, Deputados Danilo Fortes e Eduardo Cunha? (Pausa.)
Como vota o Bloco Parlamentar PP/PROS?
O SR. ROBERTO BRITTO (Bloco/PP-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O Bloco Parlamentar PP/PROS vota “sim”.
Como vota o PSD?
O SR. RICARDO IZAR (PSD-SP. Sem revisão do orador.) – O PSD vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSD vota “sim”.
Como vota o PSDB?
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O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Sem revisão do orador.) – Votamos “não”, Sr. Presidente, por uma razão 
muito simples: o Governo, quando encaminha a proposta de desoneração, não introduz nas exposições de 
motivos com detalhes o impacto que isso gera no orçamento e nas receitas futuras. Ao contrário, usa esse 
mesmo argumento para vetar outras sugestões que aqui foram incluídas no projeto. Então, por uma questão 
de coerência, nós votamos “não”.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSDB vota “não”.
Como vota o Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP?
O SR. LINCOLN PORTELA (PR-MG. Sem revisão do orador.) – O PR encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PR vota “sim”.
O SR. JÚNIOR COIMBRA (PMDB-TO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PMDB vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PMDB vota “sim”.
Como vota o Democratas? (Pausa.)
Como vota o PSB?
O SR. BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse veto envolve algumas 

matérias, a nosso juízo, relevantes para a economia, por exemplo, a desoneração do látex da Amazônia para a 
industrialização de pneus no Brasil.

Um veto desse prejudica, a meu juízo, o estímulo ao extrativismo legal e a manutenção da floresta em 
pé, além dos biocombustíveis e de outras áreas econômicas que devem e podem ser beneficiadas.

Portanto, nós votamos “não” ao veto.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSB vota “não”.
Como vota o Democratas.
O SR. RONALDO CAIADO (DEM-GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Democratas vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O Democratas encaminha o voto “não”.
Como vota o Solidariedade? (Pausa.)
Como vota o PDT? (Pausa.)
Como vota o PTB? (Pausa.)
Como vota o PCdoB?
A SRª JANDIRA FEGHALI (PCdoB/RJ. Sem revisão da oradora.) – O PCdoB vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PCdoB vota “sim”.
Como vota o PSC? (Pausa.)
Como vota o PRB?
O SR. CÉSAR HALUM (PRB-TO. Sem revisão do orador.) – O PRB vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PRB vota “sim”.
Como vota o PV? (Pausa.)
Como vota o PPS, Deputado Rubens Bueno?
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PPS vota “não”.
O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP. Sem revisão do orador.) – O PTB vota “sim”.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Sem revisão do orador.) – “Não” ao veto, em homenagem ao Deputado 

Nelson Marquezelli, porque nós entendemos que aí há uma incoerência! Se há uma proposta de desoneração, 
não caberia um veto à desoneração. Esses setores agora vetados são aqueles que tinham a expectativa de es-
tar presente nessa medida provisória.

Por isso, nós votamos “não” ao veto.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PPS vota “não”.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE. Sem revisão do orador.) – O PSC vota “sim”, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PTB vota “sim”. O PSC vota “sim”.
Como vota o PSOL, Deputado Ivan Valente?
O SR. ÂNGELO AGNOLIN (PDT-TO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PDT vota “sim”.
 O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PDT vota “sim”.
Como vota o Solidariedade? (Pausa.)
Como vota o PSOL?
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL,  em primeiro lugar, quer 

dizer que vota “sim”, porque o art. 107 pede a prorrogação por mais 4 anos do prazo para as prefeituras ade-
quarem os lixões. Essa proposta adia a consolidação de aspectos importantes da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos. Além disso, a imposição de veto decorre de acordo realizado entre Lideranças do Senado Federal e 
Lideranças Parlamentares, que se comprometeram a apresentar uma solução para essa questão.
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Todos os demais impositivos, Sr. Presidente, impedem mais desonerações, inclusive sobre débitos rela-
tivos à improbidade administrativa, o que é muito grave. Então, esse veto é muito positivo. Como assim? Nós 
vamos desonerar setores que estão processados por improbidade administrativa? Por isso, o PSOL vota “sim”, 
mas está em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL vota “sim” e está em obstrução.
Como vota o Líder do Governo? (Pausa.)
Como vota o Líder da Minoria? (Pausa.)
Como vota o Líder do Governo?
O SR. HENRIQUE FONTANA (PT-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Governo vota “sim”. Lógico 

que o Governo gostaria de votar todos os PLNs por acordo. Eu peço à Oposição que, tão logo possa, nos passe 
a lista dos PLNs em que há acordo para votar logo a seguir. O Governo pede o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Nós estamos aguardando a lista dos PLNs, 
logo após a LDO, Deputado Henrique Fontana.

Como vota o PV? (Pausa.)
Como vota a Liderança da Minoria? (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Feita a orientação, eu solicito que se abra 

a votação.
A Presidência solicita aos Srs. Deputados que tomem os seus lugares, a fim de ter início a votação pelo 

sistema eletrônico.
Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada posto.
As Sras. e Srs. Deputados já podem votar.
O SR. VICENTINHO – Sr. Presidente, solicito a palavra como Líder.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Tem a palavra o Deputado Vicentinho, como 

Líder do PT, enquanto procedem as votações.
O SR. VICENTINHO (PT-SP. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, 

Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de anunciar a esta Casa que nós fizemos uma série de reuniões, com vários 
partidos, e esses vários partidos, entre eles o PROS, o PCdoB e o PT, resolveram apresentar candidatura à Pre-
sidência da Câmara dos Deputados para a próxima Legislatura.

Essa discussão foi feita de maneira muito madura. Não se trata de uma candidatura do meu partido, não 
se trata de nenhuma imposição, e sim da candidatura de um nome que já tem experiência como Presidente, o 
nosso companheiro Deputado Arlindo Chinaglia, que tem uma história ímpar na vida pública, na luta sindical, 
na luta partidária, como profissional da saúde e como Deputado aqui na Câmara.

O Deputado Arlindo, que quando foi Presidente desta Casa agiu com a magnitude que requer a função 
de presidir a Casa do Povo Brasileiro, agora tem o apoio de todos nós. 

Eu anuncio essa candidatura porque estamos todos abertos ao diálogo, e com respeito a todas as outras 
candidaturas, porque achamos que qualquer Deputado tem o direito, se quiser, de apresentar o seu nome, de 
apresentar a sua candidatura. Portanto, todos os candidatos merecem o nosso mais profundo respeito.

E eu quero desde já agradecer a esse grupo de partidos e de Deputados que, de maneira coletiva e tam-
bém individual, manifesta apoio à candidatura do nobre Deputado Arlindo Chinaglia. Sou testemunha e as 
Sras. e os Srs. Deputados sabem como foi a postura do nosso querido Deputado Arlindo na Presidência desta 
Casa: segura, firme, abrangente, acolhedora. Sobretudo, o Deputado, como ele mesmo disse ainda há pouco, 
no lançamento da sua candidatura, fez a Câmara dos Deputados cumprir o papel institucional de uma Casa 
que tem responsabilidade com o Brasil.

Esta Casa representa o povo brasileiro, mas não o substitui. Esta Casa é porta-voz do povo brasileiro, 
pois seus membros são eleitos pela vontade popular, mas o povo deve, sempre, a todo o momento, fazer-se 
representar também diretamente, seguindo os caminhos regimentais e institucionais e também exercendo o 
direito à pressão democrática e popular, fazendo-se presente aqui nesta Casa.

Aliás, eu acho que é muito importante que os nossos companheiros, lutadores no Brasil inteiro, interpre-
tem que para a próxima Legislatura será de fundamental importância a presença do povo, observando-nos, 
acompanhando o nosso trabalho, visitando-nos a todo momento, fazendo mobilização popular, como fizeram 
aqui ontem os índios, para chamar atenção para a Proposta de Emenda à Constituição nº 215, de 2000 – será 
péssimo se ela for aprovada nesta Casa —, como fizeram os trabalhadores que estiveram lutando pelas 40 ho-
ras semanais, ou pelo fim do fator previdenciário, ou pelo fim de projetos que atentam contra a dignidade do 
trabalhador, como no caso da terceirização. Da mesma forma, o empresariado, os artistas e os outros segmen-
tos que defendem causas específicas devem vir aqui. Isso é da natureza do nosso sistema.
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O companheiro Arlindo tem esse entendimento e, sobretudo, tem postura ética, uma postura republi-
cana, de respeito a todos os partidos. O companheiro Arlindo, candidato não só do meu partido, mas de um 
grupo de partidos, tem a predisposição, tem o compromisso de, se eleito, ser Presidente de todos os Deputa-
dos, sejam eles da Oposição, sejam eles de grupos independentes, sejam eles de partidos da base do Governo, 
sejam eles de partidos do Governo.

Digo àqueles que já manifestam o seu apoio, que já se definiram, que o tempo é curto. Aos amigos 
Parlamentares que já estão no caminho do apoio ao companheiro Arlindo Chinaglia o nosso pedido é que 
comecemos a conversar com intensidade, seja nos Estados, seja nos Municípios, seja nos gabinetes, para ga-
rantirmos – respeitadas, é claro, todas as candidaturas – um pleito cada vez mais consolidado, que fortaleça a 
democracia desta Casa.

Um, dois, três, Arlindo outra vez!
Obrigado, Presidente.
O SR. ARTHUR OLIVEIRA MAIA (SD-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Solidariedade en-

caminha pela derrubada do veto. Nós somos contra os vetos apresentados porque compreendemos que eles 
não representam desonerações para o setor produtivo. Todos os prognósticos, dos mais diversos economistas, 
sejam eles vinculados ao Governo, sejam eles contra o Governo, indicam uma perspectiva extremamente pes-
simista para o Brasil no ano que vem, de sorte que compete ao Parlamento brasileiro e ao Governo brasileiro 
tomar providências no sentido de desonerar a produção, para que possamos diminuir o impacto desta crise 
que está claramente se avizinhando.

Nós votaremos “não”.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Antes da questão de ordem, eu gostaria 

de convidar todas as Sras. Deputadas e todos os Srs. Deputados que estão em outras dependências da Casa a 
vir ao plenário votar. Estamos em processo de votação na Câmara dos Deputados.

Para uma questão de ordem, concedo a palavra ao Deputado Otavio Leite. Em seguida, terá a palavra 
o Deputado Arnaldo Faria de Sá.

 O SR. OTAVIO LEITE (PSDB-RJ. Sem revisão do orador.) – Atenção, Deputados do PSDB, a orientação 
está sendo alterada para voto “sim”. A orientação do PSDB é “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSDB muda a orientação e encaminha 
o voto “sim”, a favor da manutenção do veto.

Com a palavra, pela ordem, o Deputado Arnaldo Faria de Sá.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Não é pela ordem, é para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para uma questão de ordem.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, a questão de ordem tem base no art. 106 do Regimento Comum, que diz textualmente o seguinte: 

“Art. 106. Distribuídos os avulsos com o texto do projeto, das partes vetadas e sancionadas e dos 
pareceres das Comissões que apreciaram a matéria, com o relatório ou sem ele, será realizada, no 
dia fixado no calendário, a sessão conjunta para deliberar sobre o veto.” 

Sr. Presidente, são 18 os vetos. Nós os estamos votando numa única votação. Pode ser que parte de um 
veto eu queira manter e parte de outro veto eu queira derrubar.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Deputado Arnaldo Faria de Sá, essa maté-
ria está vencida. Foi colocado aqui que houve um acordo de Líderes. Pactuou-se, sem gerar um procedimen-
to permanente, a votação do artigo como um todo. Portanto, essa matéria já está vencida, e nós estamos em 
processo de votação.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Sr. Presidente, a matéria não está vencida, não.
Na verdade, eu quero recorrer da decisão da Mesa, porque não se pode votar 18 vetos num único bloco, 

até porque existem vetos que eu quero manter e vetos que eu quero derrubar. Desta maneira não podemos 
votar. Então, eu quero recorrer da decisão da Mesa à Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu comunico a V.Exa. que a decisão, de 
acordo com o art. 132, é irrecorrível. A decisão já está tomada, e nós vamos continuar a votação.

O SR. PENNA (PV-SP) – Sr. Presidente, o Partido Verde...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado, pela ordem.
O SR. PENNA (PV-SP) – Sr. Presidente, para encaminhar.
O SR. RONALDO FONSECA (Bloco/PROS-DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 

temos acordo para, na sessão da Câmara, logo após a sessão do Congresso, votar os PLs que fazem justiça à 
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magistratura brasileira. Mas eu quero chamar a atenção das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados para outras 
matérias que estão na mesma condição, os Projetos de Lei nº 7.719 e 7.720, que tratam do reajuste dos servi-
dores do Judiciário.

Não é possível que vamos votar os PLs que fazem justiça à magistratura, dando a ela melhor remunera-
ção e condição de acúmulo de atividades, e nos esquecer dos servidores do Judiciário. Aliás, esses PLs não vão 
causar nenhum impacto ao Orçamento, uma vez que já está acordado que o reajuste será feito em 5 anos, a 
partir do mês de novembro.

Portanto, eu quero chamar a atenção das Sras. e dos Srs. Deputados: na hora em que votarmos os PLs 
que tratam da magistratura, nós vamos incluir, aqui no plenário, os PLs 7.719 e 7.720.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Sr. Presidente, V.Exa. disse que a decisão é irrecorrível. Não é 
irrecorrível, não. A questão trata de matéria constitucional. Veto é matéria constitucional. Então, eu quero, res-
peitosamente, que V.Exa. acolha o meu recurso. Ele não é irrecorrível.

Está aqui:

“Art. 132. É irrecorrível a decisão da Presidência em questão de ordem, salvo se estiver relacionada 
com dispositivo constitucional.”

A minha questão de ordem está relacionada com dispositivo constitucional, portanto não é irrecorrível 
a decisão da Presidência.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Deputado Arnaldo Faria de Sá, votar ou 
não no painel não é questão constitucional, na minha avaliação.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – É lógico que é constitucional, Sr. Presidente. Como não é? Eu 
só quero recorrer. Eu só quero que V.Exa. aceite o meu recurso.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu o encaminho para a apreciação da CCJ.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PENNA – Para encaminhar, Sr. Presidente, pelo Partido Verde.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Penna.
O SR. PENNA (PV-SP. Sem revisão do orador.) – O Partido Verde quer registrar neste momento que está 

vendo cenas de violência e de falta de rigor democrático na condução da PEC 215. Então, para deixar bem clara 
a insatisfação do Partido Verde, nós encaminhamos pela obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O Partido Verde se encontra em obstrução.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Bonifácio de 

Andrada.
O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, embora eu respeite 

muito as intenções de V.Exa. e seu desejo de resolver os problemas de funcionamento desta Casa, infelizmen-
te tenho que dizer que esta votação de veto é totalmente contrária à Constituição. A Constituição é clara: o 
veto tem que ser votado separadamente, cada apreciação. O Plenário da Casa não pode mudar a Constituição. 
Apresento apenas uma questão de ordem. Por mais que V.Exa. tenha a assessoria que quiser, isso está na “cara” 
da Constituição, de modo que esta votação vai ser anulada, é claramente anulável.

É apenas este o registro que eu quero fazer, e transmito a V.Exa. as minhas expressões de admiração e 
de apreço.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Respeito a posição de V.Exa., mas discordo 
dela. Portanto, seguimos com a votação.

Convido os Srs. Deputados e as Sras. Deputadas que se encontram em atividade em outros locais da Câ-
mara a vir ao plenário. Nós estamos em processo de votação.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) – Sr. Presidente Romero Jucá...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá Bloco Maioria/PMDB-RR) – O Deputado Chico Alencar tem a palavra.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto os colegas Con-

gressistas votam, eu queria ponderar algo, para uma reflexão sobre os projetos de reajuste remuneratório da 
cúpula dos Três Poderes.

Virão com diferenças, mas parece que o Executivo foi o mais cauteloso, em razão do anunciado apro-
fundamento do arrocho de servidores. Nós do PSOL queremos dizer aqui que os pleitos dos servidores – sem 
os quais nós, da chamada cúpula do Legislativo, do Executivo e do Judiciário, nada somos —, daqueles que 
implementam as políticas e desempenham as funções concretas e cotidianas do Judiciário, do Executivo e do 
Legislativo, são pleitos muito justos. Pedir a reposição das perdas para aquele patamar mínimo, sem demasias 
e sem mordomias, é absolutamente correto.
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Nós queremos nos associar aqui às demandas dos servidores do Judiciário Federal, que nos têm procu-
rado para falar de 8 anos sem reposição das perdas. 

Nós queremos falar também da Defensoria Pública, que não é um órgão concorrente do Ministério Públi-
co nem do Judiciário, muito menos quer se afirmar como quarto poder, como alguns dizem. Ela, que em geral é 
muito esquecida do ponto de vista da sua estrutura, da sua constituição, da remuneração dos seus servidores, 
também tem pleitos que nós do PSOL consideramos absolutamente justos.

Não vamos olhar para a corporação, não vamos olhar para nós mesmos, nós que somos parte interessa-
da diretamente nisso, pelo menos no projeto que se refere ao Legislativo. Lembremo-nos do efeito cascata nas 
cúpulas desses Poderes nos Estados e até nos Municípios. Não vamos nos esquecer dos servidores da União. 
Não é correto para os amigos tudo e para os inimigos a lei do arrocho, da austeridade, da cobrança forte.

É repetitiva essa história. É verdade que nós temos a função de definir a remuneração do Legislativo para 
a próxima Legislatura, mas precisamos enfrentar essa questão com regras claras, continuadas e definitivas, 
procurando diminuir algo que existe na sociedade brasileira, esse abismo entre os muitos que ganham muito 
pouco e os poucos que ganham demais, para que não se repita esse abismo no serviço público.

Precisamos criar regras definitivas, que, obviamente, têm que partir desse patamar da reposição real 
de perdas – nisso há divergência entre o que compreendeu o Executivo, o Legislativo e o Judiciário —, e 
não conceder a nós mesmos aquilo que não pode ser estendido aos servidores dos nossos próprios Pode-
res. Isso é injusto! Isso é, na nossa visão, conceder a si um privilégio no momento em que o Brasil ingressa, 
como todos dizem, num período de muitas dificuldades, de muita contenção de gastos. Em geral, a con-
tenção de gastos se dá onde não se deve dar, que é junto aos servidores já menos remunerados, e de alta 
importância, de alta função.

Portanto, vamos operar com sabedoria, vamos fazer o bom debate, não vamos ficar com pensamento 
exclusivista. Vamos considerar que magistrados do STF, Parlamentares do Congresso Nacional e mesmo, 
ainda que em menor escala – reconheçamos –, Ministros do Executivo nacional têm hoje remuneração e 
condições para o exercício da função bastante adequadas, que não nos causam dificuldades no exercício 
do mandato, do ponto de vista daquilo que queremos sempre: dedicação, espírito público, austeridade 
e, é claro, condições para o exercício do mandato igualitárias para todos, seja a pessoa de origem muito 
rica, como alguns aqui, ou muitos, seja a pessoa que vem, como o Deputado Devanir Ribeiro, da classe 
trabalhadora. Não podemos querer uma remuneração burguesa, demasiada, que contraste com a do con-
junto do serviço público. 

É essa a nossa peroração, a nossa reflexão. Vamos incorporar as emendas que virão nesse debate da re-
muneração.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O Deputado Paes Landim tem a palavra.
O SR. PAES LANDIM (PTB-PI. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito obrigado pela sua atenção. 
Eu peço a V.Exa. que coloque em pauta os PLNs 8, 9, 17 e 24, de 2014, que dizem respeito à Justiça Federal. 

A Justiça Federal do nosso País é uma das mais competentes e responsáveis do mundo, a melhor da América 
Latina, e merece todo o apoio e o prestígio desta Casa. 

É o apelo que faço a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu quero informar às Sras. Deputadas e aos 

Srs. Deputados que nós já atingimos o quórum na Câmara Federal. Portanto, peço que quem não votou ainda 
proceda à votação, porque eu vou encerrar a votação na Câmara dos Deputados.

O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB-RJ) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pela ordem, tem a palavra o Deputado 

Leonardo Picciani.
O SR. LEONARDO PICCIANI (PMDB-RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 

registrar a minha posição. Eu já conheço a decisão de V.Exa. sobre a questão de ordem, mas quero deixar o re-
gistro do meu posicionamento. Eu acredito que a decisão da Mesa está em total desacordo com o texto cons-
titucional. Portanto, eu não registrarei nem o meu voto nem a minha presença nesta sessão.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Registro a posição de V.Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Vou proceder ao encerramento da votação.
Encerrada a votação.

Proceda-se à apuração. (Pausa.)



42  Quinta-feira 18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Dezembro de 2014



Dezembro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira 18  43 



44  Quinta-feira 18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Dezembro de 2014



Dezembro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira 18  45 



46  Quinta-feira 18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Dezembro de 2014



Dezembro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira 18  47 



48  Quinta-feira 18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Dezembro de 2014



Dezembro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira 18  49 



50  Quinta-feira 18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Dezembro de 2014

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Resultado: “sim”, 200 Srs. Parlamentares; 
“não”, 70; abstenção, 1.

Portanto, o veto está mantido.
A matéria não vai ao Senado Federal.
O SR. VIEIRA DA CUNHA (PDT-RS. Sem revisão do orador.) – Vieira da Cunha registra o voto “sim”, com 

o PDT.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Há matéria sobre a mesa.

Item 2:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 3, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 3, de 2014, que dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2015 e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão. (Pausa.)

É O SEGUINTE O PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO PELO SENADOR VITAL DO RÊGO:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Não havendo quem queira discutir, em 
votação a LDO.

Em votação na Câmara dos Deputados.
As Sras. e os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada.
Em votação no Senado Federal.
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovada a LDO.
Eu registro que aprovamos o substitutivo integral apresentado. Fica prejudicado o projeto.
A matéria vai à sanção da Presidente da República.
Está dispensada a redação final, nos termos do art. 2º.
O SR. ANTONIO IMBASSAHY (PSDB-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Antonio Imbassahy 

vota “sim”.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Chico Alencar vota segundo 

a orientação do seu partido. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Quero registrar que, como combinado, 

nós vamos iniciar a apreciação do PLN 5, da Polícia Federal. A partir desse PLN, eu aguardo a relação do acordo 
entre a Liderança do Governo e a Oposição, os PLNs que estão ajustados.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão o PLN 5.

Item 3:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 5, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 5, de 2014, que altera a Lei nº 
12.919, de 24 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei 
Orçamentária de 2014 e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Os Srs. Deputados e as Sras. Deputadas 
que aprovam o PLN 5 permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o PLN 5.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Existem requerimentos de inversão de or-
dem após esse acordo. Eu não vou votar o requerimento enquanto não receber da Liderança do Governo e da 
Oposição a relação de quais PLNs têm a votação acordada. Nós estamos aguardando.

 O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA. Sem revisão do orador.) – Questão de ordem, Sr. Presidente, antes 
de V.Exa. iniciar a votação. V.Exa. não está admitindo nem que nós orientemos o voto.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu acato a posição de V.Exa. Nós vamos 
votar os requerimentos. Mas eu estou solicitando às Lideranças da base do Governo e da Oposição que enca-
minhem a relação dos PLNs que têm a votação acordada.

Com a palavra, pela ordem, o Deputado Claudio Cajado.
O PLN 5 já foi votado na Câmara e no Senado, e foi aprovado.
O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM-BA) – Sr. Presidente, eu protesto contra a votação desse PLN 5. V.Exa. 

não atendeu a minha questão de ordem, muito menos deu aos Líderes partidários a oportunidade de orien-
tar a votação. V.Exa. simplesmente encerrou a discussão e colocou a matéria em votação. Eu aqui, pedindo no 
microfone, e V.Exa. não concedeu. Os microfones foram desligados.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – V.Exa. tem agora a palavra, para uma ques-
tão de ordem.

Existem sobre a mesa vários requerimentos.
A SRª REBECCA GARCIA (Bloco/PP-AM) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pela ordem, tem a palavra a Deputada Re-

becca Garcia.
A SRª REBECCA GARCIA (Bloco/PP-AM. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a Deputada Rebecca 

Garcia seguiu a orientação do partido na votação dos vetos.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa., Sra. Deputada.
Existe um requerimento do Deputado Cláudio Puty que pede que sejam apreciados preferencialmente 

os PLNs 3 e 5, que já foram apreciados – está prejudicado —, 6, 9, 7 e 10.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Sr. Presidente, eu quero falar!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Calma, eu estou lendo o requerimento.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – V.Exa. tira o som da gente! V.Exa. tem que deixar a gente falar!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Existe um requerimento do Deputado Sibá 

Machado pedindo uma série de inversões.
Existe um requerimento do Senador José Pimentel. 
Existe um requerimento do Deputado Mendonça Filho. 
Existe um requerimento do Líder do PTB. 
Não existe requerimento de V.Exa. sobre a mesa.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – É do PTB, Sr. Presidente! É do PTB!  É o Líder que assina, não 

sou eu!
A SRª LAURIETE (PSC-ES. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a Deputada Lauriete votou com o 

partido.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Existe um requerimento do PTB.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – É disso que eu estou falando com V.Exa. V.Exa. desliga o micro-
fone e não deixa a gente falar! Não é desse jeito que se conduz a reunião, não, Sr. Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – V.Exa. tem a palavra.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Eu quero saber quando é que V.Exa. vai colocar esse requeri-

mento em votação! É isso o que eu quero saber, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – V.Exa. quer colocar o PLN 6 – crédito suple-

mentar em favor da Secretaria de Portos – em votação?
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Exatamente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação o requerimento do Deputado 

Arnaldo Faria de Sá, colocando como item seguinte o PLN 6. (Requrimento nº 78/2014-CN)
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pergunto se há concordância da base do 

Governo e da Oposição. 
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) – Há concordância de nossa parte, sim, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Havendo concordância, colocamos em 

votação o requerimento. (Pausa.) 
Aprovado.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Temos que votar o mérito agora.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Registro que o PLN 5 foi votado na Câmara 

e também foi votado no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – PLN 5 em votação no Senado. (Pausa.)
Aprovado no Senado.
Portanto, está suprida a informação.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Nós vamos colocar em votação o PLN 6.

ITEM 7:
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PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 6, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 6, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor da Secretaria de Portos da Presidência da República, crédito suple-
mentar no valor de R$ 333.250.000,00 para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Não havendo quem queira discutir, em 
votação o PLN 6, na Câmara dos Deputados.

As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado o PLN 6.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado o PLN 6.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – V.Exa. não está colocando a orientação no painel, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação o autógrafo do PLN 6.
As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Sr. Presidente, para uma reclamação! Art. 37, reclamação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pela ordem, concedo a palavra ao Depu-

tado Mendonça Filho.
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a gente está 

aqui, com espírito harmônico, para votar de forma colaborativa com o Governo. Agora, vamos dar cada passo 
no seu devido tempo. V.Exa. está parecendo um locutor de corrida de cavalo. Fica difícil a gente acompanhar o 
processo de votação numa velocidade dessas! Estou acompanhando, com o representante do Governo, alguns 
entendimentos, mas V.Exa., votando a LDO... Eu acho que V.Exa. vai ter inclusive que dar um curso ao Senador 
Renan Calheiros, porque, depois desta presidência de hoje, vou te contar! É uma coisa impressionante! Vamos 
com calma, por favor!

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Aqui é Internet banda larga, Deputado 
Mendonça Filho.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Pela ordem! Pela ordem, Sr. Presidente!
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu queria a atenção das Lideranças.
Nós fizemos um acordo aqui quanto aos PLNs que seriam votados. Estou cobrando tanto da Lideran-

ça do Governo quanto da Liderança da Oposição a relação dos PLNs que nós colocaremos em votação. Estou 
aguardando aqui uma posição.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Para uma questão de ordem, Sr. Presidente!
O SR. OZIEL OLIVEIRA (PDT-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Oziel Oliveira vo-

tou com o partido na última votação.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 

José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu fiz um 

diálogo com a Oposição, e o único item que não tem acordo é o PLN 4.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC. Sem revisão do orador.) – É o item 4, PLN 2! É o PLN 2, item 4 da 

pauta.
Portanto, o PLN 4, por acordo entre a Oposição e a Situação... Nós estamos retirando o item 4. Todos os 

outros têm acordo, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Deixe-me entender uma coisa, e eu gosta-

ria da atenção dos Líderes da Oposição, Democratas e PSDB.
O Senador José Pimentel está dizendo que, fora o PLN 4, do Ministério de Minas e Energia, o restante 

pode ser votado por acordo. Eu consulto se é esse o entendimento da Oposição.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC) – Um momento, Sr. Presidente. É o PLN 2, do item 4?
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Não há acordo para o 4 nem para o 20.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Nem para o 4 nem para o 20 há acordo. 

Para os outros projetos há acordo?
O SR. MENDONÇA FILHO (DEM-PE. Sem revisão do orador.) – Sim, Sr. Presidente! Agora eu quero con-

versar com o Líder Senador José Pimentel, para que a gente possa prosseguir no processo de votação.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Pela ordem, Sr. Presidente! Para uma questão de ordem, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pela ordem, concedo a palavra ao Depu-

tado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE – (PSOL-SP. Para uma questão ordem. Sem revisão do orador.) – Quero pedir a 

V.Exa. que, como Presidente da Mesa, adote o seguinte procedimento regimental: para todos os PLNs que for-
mos votar, seja aberto o painel para a orientação das bancadas. O PSOL quer orientar em todas as votações!

Nós não tivemos oportunidade, por causa do encaminhamento de V.Exa., nem de fazer a declaração 
sobre a LDO. Nós não vamos permitir isso, Sr. Presidente. Quero que V.Exa. abra o painel para a orientação de 
todas as matérias, porque o PSOL quer encaminhar, e isso é regimental!

A SRª IRIS DE ARAÚJO (PMDB-GO. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a Deputada Íris de Araújo 
votou com o partido na última votação.

Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
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O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Tem V.Exa. a palavra.
O SR. DOMINGOS SÁVIO (PSDB-MG. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero pedir, 

para que não pairem dúvidas e fique registrado nos Anais, que V.Exa. possa aquiescer à adequação de redação. 
Nós estamos concluindo alguns processos, e deles o mais importante para o País, na minha opinião, é o que 
precede o Orçamento e com ele faz a peça fundamental do Congresso.

O art. 51-1 da LDO sofreu uma adequação de redação, de natureza técnica, proposta inclusive pela as-
sessoria do Relator. Onde se lia “oito dígitos”, passa-se a ler “seis dígitos”, por razão de natureza técnica dos sis-
temas de informática do Governo.

Estou fazendo este registro porque entendo que, com a aquiescência de V.Exa. e do Plenário, deve pre-
valecer no projeto a redação final acolhida pela assessoria técnica do Relator. Isso foi trazido à Oposição, para 
nossa concordância, já após a reunião da CMO, e para ser adequado neste plenário.

Então, eu gostaria que isto ficasse configurado como uma correção de redação feita por este Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu registro a sua informação e coloco em 

votação a correção solicitada por V.Exa. na LDO.

É a seguinte a matéria a ser apreciada:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.)

Aprovado.
Em votação no Senado Federal. (Pausa.)
Aprovado.
Feita a correção solicitada por V.Exa.

A Redação Final do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 3, de 2014 (Parecer nº 49, de 2014-CN) 
encontra-se publicada em Suplemento “B” ao presente Diário (Vide item 2.2 do Sumário)

O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD-PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação dos vetos, vo-
tei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. DR. JORGE SILVA (PROS-ES. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Dr. Jorge Silva 

votou de acordo com o partido.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa. 
O SR. ARMANDO VERGÍLIO (SD-GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Armando Ver-

gílio votou conforme a orientação do partido.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. MIRIQUINHO BATISTA (PT-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Miriquinho 

Batista votou com a orientação do partido na votação anterior.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. DANRLEI DE DEUS HINTERHOLZ (PSD-RS. Sem revisão do orador.) – Na última votação, Sr. Presi-

dente, o Deputado Danrlei votou com o partido.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, reiteradamente, meu voto é 

de acordo com o partido.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exas.
O SR. WELITON PRADO (PT-MG. Sem revisão do orador.) – O Deputado Weliton Prado votou com o par-

tido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Seguindo a ordem da pauta, fica excluído 

o item do PLN 3...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – PNL 4, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PLN 4 e o PLN 20. Esses não entrarão na 

pauta.
O SR. MANDETTA (DEM-MS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Mandetta votou com 

o partido na votação anterior.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Há ainda matéria sobre a mesa.

Item 4:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 2, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional n° 2, de 2014, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério das Cidades, crédito suplementar no valor de R$ 
113.800.000,00 (cento e treze milhões e oitocentos mil reais), para reforço de dotação constante da Lei 
Orçamentária Vigente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Líderes que quiserem orientar sua bancada podem usar o microfone.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC. Sem revisão do orador.) – “Sim”, Sr. Presidente! “Sim” para tudo!
O SR. DÉCIO LIMA (PT-SC. Sem revisão do orador.) – O PT vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. JÚNIOR COIMBRA (PMDB-TO. Sem revisão do orador.) – O PMDB orienta o voto “sim”, Sr. Presidente.
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O SR. DR. GRILO (SD-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Dr. Grilo votou com o 
partido na votação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. JOÃO CARLOS BACELAR (Bloco/PR-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado João 

Carlos Bacelar votou com o Partido da República na votação anterior.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Como vota o PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) – É para o Ministério das Cidades?
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para o Ministério das Cidades.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revisão do orador.) – Nós entendemos que o Brasil de hoje tem 

uma configuração diferente da de tempos atrás: 75% da nossa população vive em áreas metropolitanas. O 
Deputado Décio, que já foi prefeito, com muito empenho, dedicação e transparência, de uma cidade onde a 
qualidade de vida era garantida – não sei se atualmente é como na sua gestão; lá estive, e éramos do PT —, 
sabe que cidades de até 500 mil, 800 mil habitantes são até governáveis. Mas o modelo de reprodução das 
cidades, numa sociedade injusta, tem produzido verdadeiros conglomerados urbanos de vida cada vez mais 
estressada, violenta, injusta.

Então, é evidente que, para um planejamento urbano, para políticas urbanas adequadas, para que os 
serviços cheguem a todos, para que as cidades fiquem menos desiguais, é importante este aporte de recursos. 
Mas é óbvio que, sem o planejamento participativo, sem cada morador ter o sentimento de pertença a sua co-
munidade e nela interferir, inclusive na direção das políticas públicas, eclosões como as de junho de 2013, que 
tinham muito desse elemento de mal-estar com a vida terrível nas grandes cidades, com a mobilidade urbana 
massacrante, em que você leva 4 horas por dias indo e voltando do local de trabalho, elas podem reacender. 
Vamos pensar nisso, para planejar com participação popular.

O nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Na orientação de bancada, o voto é “sim”.
Em votação na Câmara dos Deputados.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR) – Sr. Presidente, eu acho que “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Como encaminha o PPS?
O SR. RONALDO BENEDET (PMDB-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Ronaldo 

Benedet, na apreciação dos vetos, votou com o partido.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Rubens Bueno.
O SR. RUBENS BUENO (PPS-PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este é o encaminhamento ade-

quado, com todo o respeito a V.Exa. Nós votamos “sim”, nesse ritmo, como deve ser, adequando à realidade de 
cada bancada.

O SR. FABIO REIS (PMDB-SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Fábio Reis votou de 
acordo com a orientação do seu partido.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação o projeto na Câmara dos De-

putados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado
Em votação no Senado Federal
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão (Pausa.)
Aprovado.
Em votação a redação final. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 5:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 9, DE 2014.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 9, de 2014, que abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do Ministério Público 
da União, crédito suplementar no valor de R$ 41.455.831,00, para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.
Em votação o projeto na Câmara dos Deputados.
Os Srs. e as Sras. Líderes podem encaminhar a votação. (Pausa.)
Se não há Líder que queira encaminhar, considerarei o encaminhamento “sim”.
Em votação o projeto na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 8:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 7, DE 2014.

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 7, de 2014, que abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 
58.537.082,00, para os fins que especifica.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão na Câmara dos Deputados. 
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, orientação de bancada das Lideranças.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revisão do orador.) – Para orientar, Sr. Presidente. 
Quero reiterar que nós votamos com muita celeridade esses créditos, esses aportes, mas pensamos pou-

co. E este é o local adequado, o Parlamento, para o debate, a discussão e a orientação das matérias.
O Brasil vive uma profunda crise na área de transportes, não só transportes de infraestrutura, predomi-

nantemente rodoviários. O transporte ferroviário e aquaviário de cargas ainda é muito precário na perspecti-
va de futuro, sobretudo quanto à visão estimulada para o mercado interno; o crédito fácil para a aquisição do 
automóvel individual tem dado um nó nas nossas cidades.
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As pessoas com menor poder aquisitivo ficam felizes com a concretização do sonho de consumo de ad-
quirir um automóvel, mas depois se veem engarrafadas no trânsito, aprisionadas por esse sonho de consumo 
aparentemente realizado. É uma baita contradição.

O SR. ELISEU PADILHA (PMDB-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Eliseu Padilha 
votou com o partido nas votações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) – Para concluir, Sr. Presidente.
É preciso que esses recursos, nessa perspectiva do Ministério dos Transportes, tenham essa visão macro 

do planejamento urbano e do transporte de massa e coletivo.
O nosso voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB.) – O PSOL encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação o projeto na Câmara dos De-

putados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. LEANDRO VILELA (PMDB-GO. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nas votações anteriores, 
votei com o PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB) – Item 9:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 8, DE 2014.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 8, de 2014, que abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho e do Ministério Público da União, crédito espe-
cial no valor de R$ 18.557.902,00, para os fins que especifica.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB) – Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem o queira discutir, como os Líderes orientam a votação? (Pausa.)
Não havendo orientação de Líderes, consideramos a orientação “sim”.
Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal.
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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 O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB) – Item 10: 

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 10, DE 2014.

Discussão em turno único do Projeto de Lei nº 10, de 2014, que abre aos Orçamentos Fiscal e da Se-
guridade Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito especial no valor de 
R$ 15.898.000,00 (quinze milhões, oitocentos e noventa e oito mil reais), para os fins que especifica.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB) – Em discussão o projeto. (Pausa.)
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Para discutir, Sr. Presidente. Deputado Ivan Valente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Senador José Pimentel. 

Item 10.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Nós estamos 

aprovando esse PLN com adequações, com as emendas, a pedido do órgão executor e encaminhamento do 
Líder do Governo no Congresso Nacional.

Portanto, o parecer que estou apresentando tem adequações.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Colocaremos em votação o substitutivo 

com as emendas.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Para discutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra, para discutir, o Deputado 

Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PLN 10 abre aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito 
especial no valor de R$15.898.000,00, para atender às programações constantes no Anexo 1, que visa adequar 
emendas parlamentares às normas do orçamento impositivo a pedido dos próprios Parlamentares.

Nós queríamos, uma vez que vamos entrar aqui na questão do orçamento impositivo, lembrar que a Câ-
mara não conseguiu quebrar o interstício para votar a PEC do Orçamento Impositivo, que, na verdade, é a PEC 
das Emendas Impositivas, que significam apenas 1,2% do Orçamento.

E nós estamos aqui discutindo na Casa também a PEC 215, uma PEC inconstitucional, que viola direitos 
dos indígenas – ela está para ser votada nas Comissões.

Por outro lado, está-se votando também projeto de flexibilização do Estatuto do Desarmamento, tudo 
de afogadilho, de última hora, esperando a sessão terminar.

Nós vamos discutir e orientar todos os PLNs, usar todo o tempo regimental possível. Eu quero dialogar 
com os Líderes responsáveis desta Casa para que possamos chegar a um acordo. Não é possível que, de última 
hora, o Congresso Nacional, em cima, inclusive, dessa questão do orçamento impositivo de que trata o PLN 10, 
fique amarrado porque alguns Parlamentares da bancada da bala, da bancada ruralista querem, a toque de caixa, 
votar relatórios inconstitucionais e outros que vão contra o acúmulo de segurança pública que se tem no Brasil.

Por isso, Sr. Presidente, nós vamos votar a favor do PLN 10, mas queremos dizer a todos os Líderes par-
tidários que é o último dia para que a Câmara dos Deputados vote o orçamento impositivo. Que consigamos 
uma negociação para acabar de vez com a votação da PEC 215, que está sendo feita de forma atropelada, vio-
lando o Regimento Interno desta Casa, causando um grande tumulto aos trabalhos da Casa, assim como se 
deu no caso do Estatuto do Desarmamento. O Presidente, Deputado Marcos Montes, negou o pedido de vista, 
impediu a fala de Líderes, atropelou o Regimento, tudo para que essas matérias sejam votadas imediatamente 
e não serem arquivadas.

Então, a posição do Partido Socialismo e Liberdade em relação a todos os PLNs, a que somos favoráveis 
ou contrários, será a de discutir um a um os PLNs e fazer a orientação de bancada.

E, nesse ínterim, Sr. Presidente, quero dialogar com os Líderes partidários que têm acesso às suas ban-
cadas para que, de uma vez por todas – está aqui o Presidente da Comissão destinada a analisar a PEC 215, o 
Deputado Afonso Florence, Presidente da Comissão Especial que discute a flexibilização do Estatuto do De-
sarmamento —, entrem em campo também para que possamos fechar o ano com uma conquista para os De-
putados, contra o fisiologismo e o clientelismo político que é o orçamento impositivo. Mas isso não pode ser 
feito com a violação de direitos ou da segurança da população brasileira.

Por isso, estamos pedindo aos Líderes partidários sensatos que, neste momento de final de ano, pensem 
nessa questão para podermos chegar a um acordo e quebrar o interstício para a votação da PEC do Orçamen-
to Impositivo.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra a Deputada Rosinha da Adefal.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AM) – Sr. Presidente...
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Sr. Presidente...
A SRª ROSINHA DA ADEFAL (Bloco/PTdoB-AL. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, a Deputada 

Rosinha da Adefal, do PTdoB de Alagoas, na última votação, votou conforme a orientação do Bloco.
Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. AFONSO FLORENCE (PT-BA) – Sr. Presidente, o PLN 6 está na ordem seguinte?
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Sr. Presidente, pelo PSC é o Deputado Silvio Costa.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AM. Para discutir. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, duas questões para encaminhar.
Primeiramente, Sr. Presidente, só reforçando a questão encaminhada anteriormente pelo nosso Vice-Líder, 

Deputado Chico Alencar. É em relação aos três projetos de decreto legislativo que as duas Casas do Congresso 
Nacional devem apreciar no dia de hoje: os Projetos de Decreto Legislativo nºs 1.658 e 1.659 e o Projeto de Lei 
nº 7.917, do Supremo Tribunal Federal.

Sr. Presidente, é notório e de conhecimento de todos que o Brasil vive em recessão técnica desde agosto 
e é de conhecimento de todos que vivemos uma grave recessão.

A Presidente da República encaminhou ao Congresso Nacional um projeto de reajuste dos salários do 
Executivo com teto de R$30.934,60, ou seja, um reajuste no teto do maior salário do Executivo, que é o salário 
da Presidente da República, de 15%.

Ocorre, Sr. Presidente, que o Judiciário encaminhou ao Legislativo proposta de reajuste com teto de 35 
mil reais, ou seja, muito acima do reajuste do Executivo. Segundo as informações que recebemos, houve acor-
do com o Legislativo para que o reajuste fique no teto de R$ 33.773,00.

Ora, é muito maior, pelo menos 25% maior do que o reajuste do Executivo.
Sr. Presidente, o entendimento exarado aqui pelo Deputado Chico Alencar, nosso Vice-Líder, que é o 

entendimento do PSOL, é o de que esse reajuste não é coerente, primeiro, com a situação do Brasil, com a si-
tuação da maioria dos trabalhadores brasileiros e com a situação das contas públicas. Não é coerente com o 
que foi apresentado pela própria Presidente da República. O coerente seria a adoção, pelo menos, do valor 
apresentado pela Presidente da República.

Diante disso, como aqui apresentado pela bancada do PSOL na Câmara, quero reafirmar nossa posição tam-
bém no Senado. Nós, obviamente, votaremos contra essa proposta de decreto legislativo tanto na Câmara quanto no 
Senado. Não consideramos adequado, achamos que deveria ser considerada a proposta que vem da Presidência da 
República. A proposta que está sendo apresentada pelo Legislativo, no nosso entender, é completamente inadequada.

Sr. Presidente, eu quero reafirmar a proposta, reafirmar o encaminhamento apresentado aqui pelo nosso 
Líder Ivan Valente: nós consideramos um completo absurdo insistir na votação no dia de hoje da Proposta de 
Emenda Constitucional nº 215. É um acinte, uma agressão aos povos indígenas a aprovação dessa proposta 
de emenda à Constituição.

Por isso, convidamos todos os Parlamentares progressistas, que não querem agredir os povos indígenas 
deste País, a cerrar fileira conosco do PSOL, do Partido Verde e do Partido dos Trabalhadores, todos os Parlamen-
tares progressistas, que, repito, não querem agredir os povos indígenas, as populações tradicionais, a participar 
conosco dessa obstrução em respeito aos povos indígenas, às populações tradicionais, aos povos da floresta. 
Não podemos fechar este ano com a aprovação dessa proposta de emenda à Constituição.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu só quero registrar que não é esta a ma-
téria que está sendo discutida e votada agora.

O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Silvio Costa.
O SR. SILVIO COSTA (PSC-PE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

quero aproveitar a sessão do Congresso, que deve ser a última do ano, para fazer duas comunicações.
A primeira é que vou apresentar, no próximo ano, uma PEC. Acabei de comunicar ao Governador eleito 

Rodrigo Rollemberg que, se depender de mim, ele será o último governador eleito de Brasília. Nós precisamos 
restabelecer, como é no mundo todo, a indicação do governador Do Distrito Federal pelo Presidente da Re-
pública. Já começaremos economizando com a Câmara Distrital, o Ministério Público Distrital e o Tribunal de 
Contas do Distrito Federal.

Eu fiquei estarrecido com a notícia, veiculada no jornal Correio Braziliense de hoje, de que o Governador 
Rodrigo Rollemberg vai precisar de 1 bilhão de reais extra para garantir o pagamento dos salários dos servido-
res. Isso é um assunto sério. Nós precisamos aprovar essa PEC.

O segundo assunto é que eu comecei a coletar assinaturas para, no próximo ano, criarmos a Frente Par-
lamentar do Ajuste Fiscal.

É isso.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo com as emendas que têm preferência. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para orientar, na Câmara dos Deputados.
Passo a palavra ao Deputado Ivan Valente.
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O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, mais uma vez eu quero mani-
festar, sobre o PLN 10, em votação neste momento, a posição favorável do Partido Socialismo e Liberdade. Por 
quê? Porque abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito especial no valor de R$15.898.000.00 para atender à programação do anexo. Isso significa 
adequar emendas parlamentares às normas do orçamento impositivo, a pedido dos próprios Parlamentares.

Nós vamos votar a favor dessa questão novamente. Eu quero aproveitar esse encaminhamento para me 
dirigir a vários Líderes partidários – alguns já me procuraram. É muito importante que cheguemos a um acordo 
geral nesta Casa para liberar o orçamento impositivo.

Então, Sr. Presidente, estou esperando a posição dos Líderes.
O PSOL vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim”.
Com a palavra o Deputado Espiridião Amin.
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco PP-SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, neste momento, nós 

estamos votando o quê?
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Nós estamos fazendo a orientação de ban-

cada para a votação do Item 10, o PLN 10, que abre crédito especial para...
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (Bloco/PP-SC) – Nossa posição é convergente com a de V.Exa. Se V.Exa. receber 

uma multa por excesso de velocidade, nós faremos uma “vaquinha”, porque a velocidade está boa.
Mas eu gostaria de pedir a sua compreensão, porque eu fiz um rápido pronunciamento sobre a cala-

mitosa situação financeira das Santas Casas de Santa Catarina. Eu recebi um documento estarrecedor sobre a 
situação dos hospitais filantrópicos no Brasil.

Eu quero pedir à Taquigrafia que reproduza a nota que recebi e, a V.Exa., que a receba como lida e a faça 
chegar à Presidência da República e ao Ministério da Saúde. Nós vamos fechar o ano, em matéria de saúde 
pública no Brasil, Sr. Presidente, em situação semelhante à do Distrito Federal. Esse caos que nós estamos vi-
vendo no Distrito Federal, agravado pela enxurrada de ontem, mas fabricado pelas inadimplências, está acon-
tecendo na saúde.

 A nota começa da seguinte forma: “Governo não honra compromisso e hospitais continuam sem paga-
mento.” Peço que seja devidamente registrada.

Agradeço a V.Exa. e peço à Taquigrafia que registre a nota em seu inteiro teor.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A solicitação de V.Exa. será atendida.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. DEPUTADO ESPERIDIÃO AMIN EM SEU PRONUNCIA-
MENTO.

Federação das Santas Casas, Hospitais e Entidades Filantrópicas do Estado de Santa Catarina
www.fehosc.com.br
Governo não honra compromisso e Hospitais continuam sem pagamento
O Ministério da Saúde não honrou seu compromisso com os hospitais filantrópicos que atendem a Mé-

dia e Alta Complexidade. Apesar de ter afirmado em nota que a primeira parcela do pagamento de novembro 
seria depositada nessa terça-feira, dia 16, os valores não foram repassados. Cerca de 55% dos R$ 3,5 bilhões 
destinados à MAC são referentes aos serviços prestados pelas Santas Casas e hospitais filantrópicos. A dívida 
global do Setor, que reúne os déficits com bancos, fornecedores e dívidas tributárias, deve chegar a R$ 17 bi-
lhões até o final do ano.

 “O Ministério da Saúde fez um anúncio pela imprensa e pelo Fundo Nacional de Saúde de que pagaria. 
Criou expectativa, mas até agora, nada. É um calote, que terá consequências. Se não temos como pagar nossos 
funcionários, vamos ter de suspender o atendimento”, disse o presidente da Confederação das Santas Casas 
e Hospitais Filantrópicos (CMB), Edson Rogatti. A CMB apurou que o calote foi do Tesouro Nacional, que não 
repassou os recursos, deixando o Ministério da Saúde em uma situação desconfortável.

As Santas Casas e hospitais filantrópicos são responsáveis, atualmente, por mais de 50% dos atendi-
mentos do Sistema Único de Saúde (SUS), em geral; e por mais de 60% dos atendimentos oncológicos, das 
neurocirurgias e dos transplantes. Em muitos municípios de até 30 mil habitantes, as instituições são as únicas 
unidades de saúde.

O valor a ser repassado pelo Ministério da Saúde aos hospitais públicos e privados em Santa Catarina é 
estimado em 50 milhões.

Não recordo, desde o início do Plano Real, há vinte anos, ter havido atraso no pagamento dos repasses 
do SUS pelo Governo Federal. Estamos vivendo uma época de incertezas e de extrema crise governamental. A 
saúde, continua, não sendo prioridade do Governo. É uma vergonha a forma pela qual somos tratado. Que go-
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verno é este que trata tão mal uma das áreas mais importantes para o povo – a SAÚDE. Esperamos que em 2015 
sejamos tratados com dignidade. A rede hospitalar está cansada e insatisfeita e senão tivermos uma resposta 
digna e eficiente estamos propensos ha CANCELAR todos os atendimentos aos usuários do SUS. Desejamos 
que o Governo responda por sua atitudes e por sua incompetência, desabafa Hilário Dalmann – Presidente da 
Federação das Santas Casas, Hospitais e Entidades Filantrápicas de Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação na Câmara dos Deputados o 
substitutivo com as emendas.

As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado Federal. 
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 30.

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 32, DE 2014.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 32, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, crédito suple-
mentar no valor de R$ 310.186.453,00 (trezentos e dez milhões, cento e oitenta e seis mil, quatrocentos e 
cinquenta e três reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pela ordem, com a palavra o Deputado 

Henrique Eduardo Alves.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o 

meu partido, como sempre faço.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa., Deputado.
O SR. HENRIQUE EDUARDO ALVES (PMDB-RN) – Peço que registre com bastante destaque, porque essa 

é a minha coerência. Um abraço.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão o PLN 32...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco de Apoio Governo/PT-CE. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – 

Sr. Presidente, o nosso parecer é pelo projeto original.
O SR. EDUARDO SCIARRA (PSD-PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por que a inversão? Só para 

nós sabermos. Nós temos uma ordem...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Houve uma solicitação... É um projeto de 

lei sobre o seguro rural. Eu estou atendendo ao pleito. Todos serão votados.
O SR. EDUARDO SCIARRA (DEM-PR) – Uma vez que todos serão votados, eu posso pedir a V.Exa. que 

coloque em votação o PLN 18 antes que eu vá embora?
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em seguida.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão o PLN 32 na Câmara dos De-

putados.
Para discutir, Deputado Ivan Valente. 
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PLN 32 abre ao 

Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Desenvol-
vimento Agrário, crédito suplementar no valor de R$ 310.186.453,00 principalmente com recursos do superávit 
financeiro. Porém, há anulação de gastos com o serviço de abastecimento móvel fluvial na Amazônia Legal. 
Nós entendemos que, no global, o projeto é positivo, porém há anulação de recursos para atendimento da 
população ribeirinha na Amazônia Legal no valor de R$ 7.000.000,00.

Sr. Presidente, que, se nós não atendermos a essa população ribeirinha, que é a maior prejudicada pela 
anulação dos gastos de serviço de abastecimento móvel... 

(Interrupção do som.)

O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Eu não tenho 5 minutos para discutir?
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Assegurarei a palavra a V.Exa., pode ficar 

tranquilo.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Obrigado, Sr. Presidente. 
Então, como nós estamos falando de Amazônia, onde existem muitos índios – tivemos agora, na Confe-

rência Mundial do Clima, na cidade de Lima, no Peru, uma decisão muito importante, um acordo sobre o clima 
—, eu quero lembrar a todos os Deputados e Senadores desta Casa que matéria do jornal O Globo da semana 
passada, de duas páginas, mostra que só os territórios indígenas da Amazônia, abrangendo Brasil, Peru, Vene-
zuela, Equador e outros, são responsáveis por 20% da retenção de dióxido de carbono do planeta.

Essa é uma questão importantíssima, que mostra a importância das terras indígenas, que são terras da 
União, onde estão as florestas, os rios e a biodiversidade brasileira. Por isso as populações ribeirinhas também 
têm tanta importância.

Quero dizer, Sr. Presidente, que não demarcar as terras indígenas no Brasil atinge esse setor. A Proposta 
de Emenda à Constituição nº 215 está propondo trazer para o Congresso Nacional cada uma das demarcações 
das terras indígenas, que já estão garantidas na Constituição Federal de 1988, no art. 231.

E quero dizer que não é só lá, os indígenas têm direito, desde tempos imemoriais, às suas terras e à sua 
cultura. O que está em jogo nessa discussão, Sr. Presidente, é que alguns pensam que a declaração de ser ou 
não indígena é competência do Estado brasileiro ou de alguns fazendeiros brasileiros. Não, quem decide quem 
é indígena é o próprio indígena, ele é que se reconhece como tal.

Por isso, Sr. Presidente, é que estamos mantendo esse debate aceso. Mais uma vez, insisto em dizer às 
Lideranças responsáveis que adiem essa discussão. Estamos no fim do ano, estamos para votar o orçamento 
impositivo e não aceitaremos a quebra de interstício até chegarmos a um acordo que garanta que essa discus-
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são seja jogada para frente, para o ano que vem. E falo não só dessa, mas também da discussão do projeto que 
flexibiliza o Estatuto do Desarmamento. Nós não vamos aceitar atropelos regimentais, correrias para discutir 
questões que não estão bem discutidas com a população brasileira.

Só para se ter uma ideia, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, Sras. e Srs. Deputados, no tema da flexibi-
lização do Estatuto do Desarmamento nós temos também a seguinte questão: a maioria esmagadora dos Se-
cretários de Segurança Pública são contra a flexibilização do Estatuto do Desarmamento. E as pessoas querem 
armar o povo a partir de quê? Da pressão da indústria de armas, como se isso desse mais segurança à popula-
ção, que vai ser pega desprevenida para reagir – todo o mundo sabe disso.

Não podemos mais aceitar que matérias como essas sejam discutidas de forma atropelada. Nós pode-
mos discuti-las depois.

Somos a favor do orçamento impositivo. Acho que todos os Deputados querem essa autonomia, que-
rem a soberania do orçamento impositivo. E nós podemos fechar o ano com essa vitória, que, inclusive, é do 
Presidente da Casa, Deputado Henrique Eduardo Alves, a quem eu peço também sensibilidade para dizer que 
nós temos que acabar com essa discussão aqui na Câmara e arquivar a PEC 215 e o projeto de flexibilização do 
Estatuto do Desarmamento.

O SR. ADEMIR CAMILO (PROS-MG. Sem revisão do orador.) – O Deputado Ademir Camilo votou com o 
partido, Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Dr. Ubiali.
O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, toda vez que se abre 

crédito ao Orçamento Fiscal da União em favor de qualquer Ministério há uma declaração pública de que o 
planejamento não foi adequado.

Aqui se discute também que essa abertura não afetará o resultado primário do corrente exercício. Temos 
sérias dúvidas a respeito disso. Entretanto, no momento de dificuldade em que está o País, entendemos que 
temos de contribuir para a governabilidade.

O PSB vai orientar o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Luis Carlos Heinze.
O SR. LUIZ CARLOS HEINZE (PP-RS. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PLN 32 é 

extremamente importante para o agronegócio brasileiro. Hoje, milhares de produtores estão aguardando a 
votação dessa matéria, que já foi anunciada no início do ano pela Presidente. Existem problemas e nós preci-
samos votar a matéria. Por isso, nós votamos favoravelmente ao projeto.

A grande maioria é de pequenos produtores de frutas, como os produtores de uva e de maçã no Rio 
Grande do Sul, de alho e de tantos outros produtos. Nós precisamos votar esse PLN.

O Partido Progressista encaminha favoravelmente ao projeto.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Senador José Pimentel, 

que a tinha pedido para orientar a bancada.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Sr. Presidente, o PLN 18...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Nós estamos no PLN 32. Está em discussão 

o PLN 32, de 2014. (Pausa.)
Não havendo quem o queira discutir, encerrada a discussão.
Solicito às Lideranças que encaminhem a votação.
O PSOL vai encaminhar a votação?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Vamos encaminhar, Sr. 

Presidente. Fazendo a vinculação que o nosso Líder Ivan Valente tem feito seguidamente aqui, num apelo ao 
diálogo, a nossa orientação é favorável ao projeto.

Como vamos aprovar esses aportes ao Ministério da Agricultura, queremos dialogar com aqueles que 
representam o setor do agronegócio, muito bem e fortemente representado no Senado e na Câmara, em rela-
ção a 307 povos indígenas sub‑representados, até porque eles não estão na dinâmica econômica hegemônica 
do País, mas precisam ter os seus direitos respeitados.

Esse é um debate profundo, que envolve a realidade dura desses povos historicamente marginalizados, 
sua tradição, sua cultura, sua riqueza, sua contribuição inclusive a um conceito novo do bem viver e da relação 
com a natureza.

Por isso, o nosso apelo aqui é, inclusive, para aceitar, como já foi proposto, a quebra do interstício em 
relação ao orçamento impositivo, o que seria muito bom até como homenagem à gestão do Presidente Hen-
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rique Eduardo Alves, que se empenhou tanto por isso. Nós aceitamos inclusive a quebra do interstício quanto 
ao segundo turno da PEC do Orçamento Impositivo, desde que o bom senso prevaleça e façamos um acordo 
para retomar as discussões da PEC 215. Não queremos acabar com ela, mas vamos fazer uma discussão pro-
funda, envolvendo uma série de questões seriíssimas e também essa proposta de flexibilização do Estatuto 
do Desarmamento.

O SR. DIEGO ANDRADE (PSD-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Diego Andrade 
votou com o seu partido.

No fim da sessão legislativa, ao apagar das luzes, no último dia, não é de bom tom votar matérias tão 
polêmicas. A imagem do Congresso Nacional fica maculada.

Portanto, a proposta é essa, vamos tentar dialogar. Temos...

(Interrupção do som.)

O SR. EDSON PIMENTA (PSD-BA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação anterior, votei de 
acordo com o partido.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Sem revisão do orador.) – O nosso encaminhamento é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O encaminhamento é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação na Câmara dos Deputados.
Os Srs. Deputados e as Sras. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado. (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – Para encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para encaminhar, concedo a palavra ao 

Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP. Para encaminhar. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, obviamente, esta matéria abre crédito ao Orçamento Fiscal da União em favor do Minis-
tério da Agricultura. E para debater em relação ao Ministério da Agricultura, eu queria insistir no debate que os 
nossos Líderes da Câmara estão travando. E falando do Ministério da Agricultura, obviamente, nós queremos 
retomar o debate sobre a PEC nº 215.

Essa proposta de emenda constitucional, Sr. Presidente, é uma agressão aos direitos dos povos indí-
genas. E não se justifica a aprovação dessa proposta de emenda constitucional. Então, estamos fazendo, no 
dia de hoje, esta obstrução, mais do que legítima, à votação dessa proposta de emenda constitucional. Te-
mos um conjunto de matérias aqui para serem votadas. Eu sei que há um compromisso do Presidente Hen-
rique Eduardo Alves de votarmos, no dia de hoje, o orçamento impositivo. Eu sei que o Presidente Henrique 
Eduardo Alves quer terminar esta gestão com o compromisso de votarmos o orçamento impositivo, o que 
também queremos.

Há um compromisso assumido pela bancada do PSOL na Câmara de quebrar o interstício em relação ao 
orçamento impositivo, mas o que nós não aceitamos é que o direito dos povos indígenas e das populações 
tradicionais seja aviltado com a aprovação, na Comissão Especial, dessa proposta de emenda constitucional. 

Obviamente, o nosso voto ao PLN 32 é favorável. A nossa orientação é “sim”. Mas nós iremos insistir nesta 
obstrução, PLN por PLN, matéria por matéria. E são várias matérias que estão aí. Se for necessário, entraremos 
pela madrugada, porque o nosso objetivo aqui é que a Proposta de Emenda Constitucional nº 215 não seja 
votada nesta Comissão Especial no dia de hoje.

Solicito a V.Exa., Sr. Presidente, que o PLN 33, do Ministério da Defesa, entre...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Vamos priorizar.
O PSOL encaminha o voto “sim” no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação no Senado.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado, o PLN 32 vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pela ordem, com a palavra o Senador José 
Pimentel.

O SR. EURICO JÚNIOR (PV-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se aqui estivesse na sessão ante-
rior, teria votado de acordo com a orientação do meu partido.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Sem revisão do orador.) – O PLN 9, Sr. Presidente, 
diz respeito a recursos para a Universidade de Minas Gerais.

Portanto, o nosso parecer é pelo original, nos termos que veio do Executivo.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu acato a colocação de V.Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Portanto, coloco em votação o PLN 9, para 

que não fique dúvida sobre a proposta original do Governo, e não o substitutivo.
Em votação na Câmara dos Deputados. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Feita a retificação, a matéria vai à sanção.
O SR. AFONSO HAMM (Bloco/PP-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero reiterar o meu 

apoio ao já aprovado PLN  32. Eu estava inscrito, mas acabou passando a votação. Mas eu quero ressaltar a 
importância desses 300 milhões de reais para garantir o seguro rural, em condições especiais, principalmente 
a segmentos de pequenos produtores, sobretudo da fruticultura do País. Para os pequenos agricultores, fru-
ticultores e horticultores, esses recursos são fundamentais. E esse recurso suplementar de 300 milhões de re-
ais vai fazer a subvenção oficial ao seguro rural, muito especialmente para a produção de maçã, uva e outros 
segmentos da fruticultura.

Só queria fazer esse registro.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Registrada a importância desse recurso, 

Deputado Afonso Hamm.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 17:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 18, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 18, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 
10.706.000,00 (dez milhões e setecentos e seis mil reais), para os fins que especifica.

O SR. AFONSO HAMM (Bloco/PP-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só quero reiterar o meu 
apoio ao já aprovado PLN  32. Eu estava inscrito, mas acabou passando a votação. Mas eu quero ressaltar a 
importância desses 300 milhões de reais para garantir o seguro rural, em condições especiais, principalmente 
a segmentos de pequenos produtores, sobretudo da fruticultura do País. Para os pequenos agricultores, fru-
ticultores e horticultores, esses recursos são fundamentais. E esse recurso suplementar de 300 milhões de re-
ais vai fazer a subvenção oficial ao seguro rural, muito especialmente para a produção de maçã, uva e outros 
segmentos da fruticultura.

Só queria fazer esse registro.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Registrada a importância desse recurso, 

Deputado Afonso Hamm.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Peço a palavra para relatar a matéria, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para relatar a matéria, com a palavra o Se-

nador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, o nosso parecer é pelo acolhimento da Emenda nº 3. 
É este o nosso parecer, Sr. Presidente.

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. GIOVANNI QUEIROZ (PDT-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação interior, votei 
com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Está registrado o voto de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão o parecer do Senador José 

Pimentel ao PLN 18, com destaque para a Emenda nº 3.
Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir na Câmara dos Deputados...
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE) – É pelo acolhimento, Sr. Presidente, da Emenda nº 3.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O acolhimento da Emenda nº 3 já parte do 

relatório de V.Exa., então está prejudicado o destaque. Está acolhida a emenda, no âmbito do relatório.
Portanto, em votação o relatório, que acolhe a Emenda nº 3.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ) – Orientação, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Chico Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Romero Jucá, nós, 

na orientação favorável, entendemos que é positivo, contribui para políticas públicas adequadas esse crédito 
especial no valor de 10 milhões 706 mil reais para o Ministério dos Transportes, recursos, é bom que se desta-
que, remanejados no próprio Ministério. Queremos insistir nisso, porque as sinalizações ainda não vieram com 
a densidade necessária.

É importante, nesta nobilíssima tarde de quarta-feira, a última quarta de votações no Congresso Nacio-
nal, nesta legislatura, a uma semana do Natal, que nós nos coloquemos de acordo acerca da PEC do Orçamen-
to Impositivo. Depois de votada aqui, essa PEC terá de ir ao Senado para apreciação ainda hoje. É a quebra do 
interstício. Estamos com toda a abertura para isso, Presidente Henrique Eduardo Alves. O importante é que 
outros Parlamentares e Líderes dialoguem conosco sobre a PEC 215, que é alvo de uma polêmica absoluta.

Eu estou aqui com um manifesto, que no momento oportuno lerei, de uma série de pessoas de relevo 
na sociedade: professores, intelectuais, antropólogos, artistas de muita credibilidade, que questionam essa 
PEC. E a gente votar de afogadilho na Comissão, com os problemas que têm acontecido dentro da Casa e fora 
dela, inclusive com a exclusão dos principais interessados na matéria, que são os representantes dos povos 
indígenas, não é um bom caminho, assim como também não é um bom caminho a flexibilização do Estatuto 
do Desarmamento.

Não queremos fugir desse debate, mas entendemos que resolvê-lo hoje nas Comissões não é adequado. 
Estamos propondo, portanto, esse acordo de pacificação dentro do Congresso Nacional.

O SR. DR. UBIALI (PSB-SP) – Sr. Presidente, peço a palavra pelo PSB.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra V.Exa., Deputado Dr. Ubiali.
O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Esse PLN abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito para resolver um problema realmente importante, que 
é a transposição da linha férrea em Guararema e também para criar o contorno ferroviário em Barretos, além 
de também atender a Nova Andradina, no Mato Grosso.

Lá em São Paulo, esses problemas são cruciais. Portanto, nessa discussão, o PSB entende que é altamente 
relevante, altamente importante a aprovação desse crédito. Barretos tem crescido muito, é uma cidade expo-
ente, assim como Guararema tem tido grandes problemas com isso. Assim, nós vamos orientar toda a nossa 
bancada a votar a favor.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A orientação é favorável.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação na Câmara dos Deputados. 
As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado. (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – Para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para encaminhar, tem a palavra o Senador 

Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP. Para encaminhar. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, obviamente, o nosso encaminhamento é favorável à abertura de crédito ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes. Aguardamos, inclusive, que essa abertura de crédito 
seja para alocação de recursos para o passe livre, que foi uma reivindicação das manifestações de julho de 2013.

Eu reitero aqui apelo feito pela bancada do PSOL na Câmara, no sentido de que não se votem duas 
matérias que estão na pauta de hoje. É inadequado que o Congresso Nacional termine o ano votando a PEC 



Dezembro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira 18  159 

215, que, insisto, é uma matéria contra os povos indígenas. Seria uma nódoa para o Congresso Nacional se a 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados votasse essa matéria. A outra matéria é a alteração do Estatuto 
do Desarmamento. Seria lamentável se o Congresso Nacional terminasse o ano votando essas duas matérias.

O voto do PSOL no Senado Federal é “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A votação é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação no Senado.
As Srs. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

São os seguintes o projeto e a emenda aprovados:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 25:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 26, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 26, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde e 
da Cultura, crédito suplementar no valor de R$ 9.996.000,00 (nove milhões, novecentos e noventa e seis 
mil reais), para os fins que especifica.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão o parecer.
Com a palavra o Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PLN 26 abre 

aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde e da 
Cultura, crédito suplementar no valor de 9 milhões 996 mil reais, utilizando recursos desses mesmos órgãos.

Primeiro, Sr. Presidente, quero dizer que o Orçamento da Seguridade Social é um orçamento superavi-
tário. Nós temos feito esse debate. Toda vez que aqui no Congresso Nacional se pedem desonerações do PIS/
COFINS, de outros impostos e de contribuições que formam o Orçamento da Seguridade Social, toda vez que 
acontece isso, o PSOL vota contra, porque nós entendemos que quem paga essa conta das desonerações é o 
aposentado brasileiro.

Na verdade, existe uma grande manipulação política que diz o seguinte: “O equilíbrio das contas da Previ-
dência tem que ser feito através da equalização da arrecadação que cada cidadão faz e o gasto com aposentadorias 
e pensões”. Não é isso. O sistema previdenciário não funciona assim.

Nós temos, inclusive, que desmascarar, que desmistificar de vez esse debate sobre o déficit da Previdência 
Social. Não existe déficit na Previdência Social. O Deputado Arnaldo Faria de Sá me incentiva a colocar que os 
meios de comunicação, particularmente a TV Globo, bate toda vez no noticiário, no Jornal Nacional, que tudo 
aumenta o rombo na Previdência, mas, quando se desonera e não se faz o caixa da Previdência, ninguém fala 
nisso. Ninguém fala nisso, Sr. Presidente! E é isso o que acontece e que inclusive aconteceu ontem na votação 
da Medida Provisória 656. Nós passamos a sessão discutindo desonerações de diversos setores – muitos seto-
res – e são desonerações pesadas, dentro de uma medida provisória que não tem urgência nem relevância e 
é cheia de jabutis para setores milionários. Queriam até discutir redes de televisão no meio da medida provi-
sória das desonerações.

E nós mostramos que a Seguridade Social tem peso inclusive na distribuição da renda brasileira. São 
mais de 35 milhões de brasileiros abrangidos pela Seguridade Social. Quando o cidadão recebe o salário de 
aposentado – e 27 milhões ganham até 1 salário mínimo no INSS —, quando isso ocorre, significa que vai fun-
cionar o comércio, vão abrir as portas o comércio de cidades no interior da Amazônia, Estado de V.Exa., no in-
terior do Nordeste, em cidades distantes deste País, para garantir que aquele dinheiro do salário mínimo vai 
ser gasto, vai circular, vai distribuir renda, vai estimular o comércio, vai estimular a indústria e assim por diante. 
E a Previdência ganha. 

Da mesma forma, o reajuste da tabela do Imposto de Renda mostra claramente que nós discutimos gran-
des desonerações, mas, quando chega a hora do reajuste da tabela do Imposto de Renda – e só um pouquinho, 
6,5% —, não se pode. E isso atinge inclusive o operário do ABC, que o Lula tanto defende. E a classe média é 
remediada, porque é disso que trata o Imposto de Renda. 

Por isso, Sr. Presidente, nós entendemos que o Orçamento da Seguridade Social e os créditos suplemen-
tares que foram abertos nesse valor, para educação, saúde e cultura, são positivos. 

E eu volto, para finalizar, a dizer que vários Líderes partidários, com bom senso, com sensibilidade, es-
tão tendendo a chegar ao acordo para votarmos o orçamento impositivo hoje, sem que a gente tenha que se 
esfalfar para votar projetos como a PEC 215 e o PL que flexibiliza o Estatuto do Desarmamento, a fim de que 
possamos fechar o ano com uma grande conquista, inclusive o Deputado Henrique Eduardo Alves.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PP-BA) – Sr. Presidente, por favor, só 30 segundos.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Concedo a palavra ao Deputado João Leão.
O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PP-BA. Sem revisão do orador.) – Eu só queria justificar a minha ausência há 

pouco aqui na Casa. Não votei, pois me encontrava no DNIT e no Ministério das Cidades, resolvendo questões 
da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa. 
O SR. JOÃO LEÃO (Bloco/PP-BA) – Muito obrigado.
O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB entende que o 

Constituinte, quando fez o programa da Seguridade Social, foi inteligente ao criar as contribuições que toda 
a sociedade paga para manter a Previdência Social, a assistência social, a saúde, de tal forma que isso é uma 
contribuição de toda a sociedade para que toda a sociedade seja beneficiada. 

Então, nós entendemos que, toda vez que a gente vai discutir esse assunto de complementação de verba, 
nós temos de ter muito cuidado. Especificamente agora, apesar de entendermos que a Previdência é superavi-
tária, que a assistência social é superavitária, nós teremos que votar a favor. Vamos nos lembrar sempre de que 
esse debate tem de ser permanente, porque a Seguridade Social tem constitucionalmente um financiamento 
próprio que permite a ela ter tranquilidade nas suas opções. 



168  Quinta-feira 18  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Dezembro de 2014

Neste caso específico, para este momento, nós vamos votar favoravelmente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O encaminhamento é “sim”.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

só para colaborar, eu também sou membro da Comissão que trata da PEC 215, e a proposta de acordo realiza-
da pelo PSOL é boa – quero aproveitar a presença do Presidente Henrique Eduardo Alves —, pois lá existe um 
kit obstrução com dezenas de requerimentos apresentados. Não vai haver qualquer possiblidade de votação 
da matéria na Comissão Especial. E, para que esta Casa possa ter um resultado positivo no final do ano, a nossa 
proposta é poder exatamente seguir aquilo que foi colocado positivamente pelo PSOL. Enterra-se neste ano a 
Comissão Especial da PEC 215. No próximo ano, vamos fazer essa discussão, e, ao mesmo tempo, garantimos 
a votação de matérias que foram colocadas como importantes e relevantes pelo próprio Presidente da Casa, o 
Deputado Henrique Eduardo Alves.

Então, como Parlamentar do PSB e membro da Comissão, eu quero aqui deixar clara a minha posição 
de que esse é o melhor caminho.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Encerrada a discussão.
Em votação o PLN 26 na Câmara dos Deputados.
As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação no Senado.
As Sras. os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.

É a seguine a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Quero apenas registrar na ata que o PLN 18 
foi votado. O microfone não estava aberto quando foi anunciado o resultado. Ele foi aprovado, com a Emenda 
nº 3, tanto na Câmara quanto no Senado. Portanto, para registro na ata, está encaminhado.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 23:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 24, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 24, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor da Câmara dos Deputados, de diversos órgãos dos Poderes Judiciários 
e Executivos e do Ministério Público da União, crédito suplementar no valor de R$ 102.463.137,00 ( cento 
e dois milhões, quatrocentos e sessenta e três mil, cento e trinta e sete reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão na Câmara dos Deputados.
Com a palavra o Deputado Chico Alencar. S.Exa. dispõe de 5 minutos para discutir.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, eu recebi agora um telefonema de um cidadão do Rio de Janeiro. Fiquei impressionado. Há 

aqueles que acompanham, à uma e meia da tarde desta quarta-feira, a sessão do Congresso Nacional – e atentos!
E, como nós vivemos sob o signo da desconfiança popular, esse cidadão indagou: “Vem cá, mas por que 

vocês estão aprovando tanto crédito assim? É coisa de fim de ano, virou bagunça? Vale tudo?” E eu até me com-
prometi, como é próprio do Parlamento, em, usando a tribuna, tentar explicar, com as minhas limitações, do 
que se trata.

Nós estamos encerrando o ano. O que se propõe aqui não é descobrir recursos onde eles não existem. 
Trata-se de créditos transferidos, via de regra, dentro do mesmo Ministério ou para projetos, obras, eventual-
mente, com recurso já existente, apenas aqueles que estavam alocados no Orçamento deste ano para setores, 
áreas, projetos, obras e iniciativas que não foram minimamente implementados, para que esses recursos não 
se percam – os mais entendidos de Orçamento podem agregar riqueza e mais conteúdo a essa informação. 
Para que eles não se percam, eles são transferidos para aquelas áreas onde os projetos estão mais avançados, 
mas precisam ser plenamente realizados e podem sê-lo.

Portanto, não tem nenhuma demasia, nenhuma mutreta, nenhum arranjo, nenhum acerto. É um ajuste 
necessário como nessa comparação já meio banal do orçamento doméstico. Se por acaso – isso é praticamente 
impossível para a grande maioria dos brasileiros – você chega no fim do ano, ainda mais estimulado pela ideo-
logia do consumo natalino, e tem algum recurso que você não utilizou até para alguma emergência de saúde 
que você tinha guardado, mas ele está ali, você pode aplicar e até generosamente comprar um presentinho 
ou alguma coisa a mais; ou usar o décimo terceiro, já previsto, que alguns pensariam em aplicar em gado, mas, 
para o povo pobre deste País, dá para no máximo comprar 1 quilo de carne moída de segunda.

Claro, é bom lembrar e nunca esquecer os recursos desviados na sonegação – dizem que no Brasil para 
cada recurso de imposto devido há igual quantia de imposto sonegado – e a roubalheira institucional que in-
felizmente nos assola e que tem que ser combatida; não é uma condenação divina.

Portanto, o nosso voto é favorável, inclusive no caso desse projeto específico para o Parlamento, que tem 
inciativas muito positivas. Nós temos aqui, inclusive, um corpo técnico e uma estrutura de apoio ao trabalho 
parlamentar admirável. E a esses setores todos da Casa eu faço aqui a minha homenagem, pela sua competên-
cia, pela sua dedicação, pela sua qualidade. 

Eu já estive em alguns Parlamentos e vejo que aqui nós temos que nos orgulhar desse corpo técnico e 
de projetos que podem fazer com que o abismo entre a população e o Parlamento diminua.

Nesse sentido, o nosso encaminhamento é favorável, reiterando a necessidade do grande acordo aqui 
para votarmos em segundo turno a PEC do Orçamento Impositivo e encerrarmos os trabalhos sem a aprecia-
ção final da polêmica PEC 215 e dessa ideia que não pode ser acelerada de afogadilho de flexibilizar o Estatuto 
do Desarmamento.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim”. 
O PSB tem a palavra.
O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – O PSB, Sr. Presidente, entende que essa 

abertura de crédito ao Orçamento Fiscal da União que vai atender vários órgãos é válida, principalmente por-
que vai atender, no âmbito da Justiça Federal, à modernização das instalações prediais das seções judiciárias 
de São Paulo, Mato Grosso e da Serra também. Isso para nós é fundamental, porque realmente é necessária 
uma adequação. Aqueles prédios neste momento não atendem adequadamente a nossa população. Também 
serão concluídas as obras do Fórum Trabalhista de Presidente Prudente e o Posto Avançado Trabalhista de Vár-
zea Grande. Por isso, nós orientamos favoravelmente à aprovação deste PLN.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação na Câmara dos Deputados.
As Sras. e os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
As senhoras e os senhores Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – Orientação, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para orientação de voto do Senador Ran-

dolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

O PLN 24 trata da abertura de crédito ao Orçamento Fiscal da União em favor de diversos órgãos, em especial, 
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do Ministério Público da União. E gostaríamos de destacar o trabalho que Procuradores da República têm feito 
no País, mais recentemente os heroicos Procuradores da República que têm atuado no Paraná, notadamente 
na Operação Lava-Jato. 

O trabalho recente dos Procuradores da República merece um destaque de todos nós, Senadores e De-
putados Federais. É a atuação do Ministério Público Federal, do Ministério Público da União, dessa instituição 
que deve merecer a saudação de todos nós.

Sr. Presidente, nós queremos insistir no apelo para que terminemos o dia de hoje sem a necessidade 
da apreciação destas duas propostas: a PEC 215 e a alteração do Estatuto do Desarmamento. Eu repito: não é 
adequado para o Parlamento fechar o ano com essas duas propostas. No nosso entender, vamos envergonhar 
o Parlamento brasileiro se elas forem apreciadas na calada da noite, no final das contas.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação no Senado Federal.
As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que aprovam o PLN permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 31:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 33, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 33, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor 
de R$ 489.256.916,00 (quatrocentos e oitenta e nove milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, novecentos 
e dezesseis reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão na Câmara dos Deputados.
Com a palavra o Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Deputados, o 

PLN 33 abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito suplemen-
tar no valor de R$ 489.256.916,00, utilizando recursos desses órgãos, ou seja, da Justiça e da Defesa.

Queríamos até dizer que aqui nós estamos acompanhados de vários oficiais da Aeronáutica. Quero elogiar 
o trabalho feito por esses profissionais, que nós conhecemos. O PSOL vai mostrar que a Defesa brasileira esteve 
sucateada durante muito tempo. Na verdade, o que ocorre no Orçamento da República é que mais de 42% do 
que se arrecada de impostos no nosso País são para pagar juros e amortizações da dívida pública. Eu não estou 
me referindo nem à rolagem da dívida. Foram 910 bilhões de reais reservados para pagar juros, amortizações 
e rolagem da dívida. O resto tem que atender aos Ministérios da Defesa, da Educação, da Saúde, da Habitação, 
do Desenvolvimento Urbano, e  todo o resto é metade do Orçamento. É óbvio que a coisa fica apertada, Sr. 
Presidente. É evidente que há um sucateamento geral da máquina pública, inclusive do Ministério da Defesa.

Então, nós queremos dizer que o PSOL tem votado aqui sistematicamente – todos os Deputados são 
testemunhas – contra, e coerentemente contra, fazer-se o superávit fiscal, o superávit primário, que é uma 
invenção do acordo feito com o Fundo Monetário Internacional. O superávit primário é algo inventado para 
que países da periferia capitalista sacrifiquem os Municípios, os Estados e a União para juntar recursos, a fim 
de honrar a dívida pública. Não se faz uma auditoria neste País em detrimento das prioridades nacionais. E o 
grande alvo disso tudo não deixa de ser o funcionalismo público brasileiro. Ou seja, é o corte das pensões, das 
aposentadorias, da verba pública para a educação pública, e a falta de recursos para o SUS. 

Inclusive, dialogando com o Deputado Ronaldo Caiado, que quer continuar lutando para que nós che-
guemos aos 19% da receita líquida da União para a saúde, e não a quatorze e poucos por cento, como ontem 
foi aprovado, gostaria que nós pudéssemos avançar nessa discussão, no ano que vem, e que hoje ele retirasse 
a obstrução para que a gente pudesse fechar as negociações em torno da votação do orçamento impositivo. 

Apelo para o Presidente da Câmara, Henrique Eduardo Alves, que, com a sua autoridade, convoque uma 
reunião de Líderes para a gente negociar essa reta final da Câmara Federal, no dia de hoje, para votarmos o orça-
mento impositivo e deixarmos para o ano seguinte a volta ao debate da PEC 215 e da flexibilização do Estatuto 
do Desarmamento, matérias que não são prioritárias, violam os direitos dos povos indígenas e são inconstitu-
cionais, porque violam cláusulas pétreas contidas na Constituição Federal do Brasil de 1988, em seu  art. 231.

Assim, Sr. Presidente, é óbvio que nós somos favoráveis a este PLN sobre os Ministérios da Justiça e da 
Defesa. O projeto é positivo, e o PSOL votará afirmativamente.

Quero usar esses segundos finais para dizer que nós podemos chegar a um acordo rápido, Sr. Presidente, 
nessa negociação já proposta aqui pelo PSOL.

O SR. DR. UBIALI – Pelo PSB, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSB está com a palavra.
O PSOL encaminha o voto “sim”.
O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – O PLN 33 abre crédito ao Orçamento 

Fiscal da União em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa.
Em relação ao Ministério da Justiça, procura modernizar a infraestrutura tecnológica de informação, de 

arrecadação, de multas, etc. Nós, que somos da Frente Parlamentar do Trânsito Seguro, somos favoráveis a 
isso, na medida em que entendemos que a multa é educativa, e é preciso ter uma estrutura adequada para a 
sua arrecadação. 

Em relação ao Ministério da Defesa, nós entendemos que a complementação da construção do Centro 
de Instrução e Adaptação da Aeronáutica em Lagoa Santa é fundamental. Nós entendemos que o comando 
da Aeronáutica precisa desse prestígio.

Por isso, entendendo que a Aeronáutica precisa desse nosso apoio, entendendo que o Ministério da Jus-
tiça precisa se modernizar, o PSB orienta o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSB orienta o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Encerrada a discussão.
Em votação na Câmara dos Deputados.
As Sras. e Srs. Deputados que aprovam o PLN permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para orientação, tem a palavra o Senador 

Randolfe Rodrigues.
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O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
já pela previsão do nosso encaminhamento, obviamente, quanto à alocação dos recursos para o Ministério da 
Defesa, o nosso encaminhamento é “sim”.

Mas, Presidente, eu queria aqui chamar a atenção ainda sobre a PEC 215 e sobre a manifestação do Go-
vernador do Acre, Tião Viana, que assinou manifesto em apoio aos povos indígenas e garantia dos seus direitos. 
Nesse manifesto assinado recentemente pelo Governador do Acre, entre outras coisas, ele manifesta, no seu 
último parágrafo, que essa PEC precisa ser discutida com os povos indígenas, pois ela confronta a tradição de 
encaminhamento que nós temos nas decisões sobre os povos indígenas no Brasil.

Quero deixar aqui clara a minha alegria de assinar essa matéria em favor de vocês e dizer que isso não é 
apenas uma posição do Tião Viana, mas também uma posição do Governo do Acre.

Então, Sr. Presidente, quero aqui trazer uma das manifestações de várias lideranças, inclusive lideranças 
políticas da Amazônia, sobre a impossibilidade de apreciarmos em qualquer Comissão da Câmara dos Depu-
tados e deste Congresso Nacional essa proposta de emenda à Constituição.

Em relação ao Ministério da Defesa, até para apoiarmos a alocação de recursos no Ministério e as funções 
do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, é fundamental aprovarmos este PLN.

O nosso encaminhamento, obviamente, é “sim” a este PLN. Mas é fundamental nós também apoiarmos os 
povos indígenas que trabalham na nossa Amazônia, junto com o Exército, a Marinha e a Aeronáutica brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação o PLN no Senado da República.
As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 16:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 17, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 17, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial no valor 
de R$ 14.641.923,00 (catorze milhões, seiscentos e quarenta e um mil, novecentos e vinte e três reais), 
para os fins que especifica.

É o seguinte o parecer encaminhado pelo relator:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão.
Para discutir, tem a palavra o Deputado Chico Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL-RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho uma in-

dagação preliminar, porque, como houve inversão de pauta e alguma retirada de pauta, nós temos ainda aqui 
PLNs a examinar. V.Exa. tem a relação aí? Faltam três, quatro? Quais são? Na Casa, alguns setores estão sem 
possibilidade até de verificar.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Existem 17 PLNs que ainda não foram 
apreciados.

O SR. CHICO ALENCAR – É bastante. “Volver a los diecisiete después de” obstruir por “un siglo es como des-
cifrar signos sin ser sabio competente”. Viva Mercedes Sosa!

Sr. Presidente, o nosso voto é favorável. Entendemos que o projeto é positivo, adequado, justo, como, 
de resto, todos os que estão em apreciação aqui. Mas quero, de novo, somar-me àqueles que têm falado aqui 
sobre algo que está marcando especialmente a Câmara dos Deputados neste dia, que é o debate, o impasse 
na Comissão Especial da Proposta de Emenda à Constituição nº 215, de 2000.

Recebi também um manifesto do Movimento Humanos Direitos. São artistas conhecidos, de renome, 
que têm alta sensibilidade social, que não ficam embevecidos na sua condição de estrelas e se distanciam da 
sociedade, vivendo no mundo das futilidades. Não. Eles têm preocupação social e se manifestam já há muito 
tempo. O Movimento existe há mais de 15 anos, e a sua Diretora-Geral, todos conhecem, é a atriz Camila Pi-
tanga, que envia a todos nós, com o endosso de vários membros do Movimento Humanos Direitos, como Bete 
Mendes, Carla Marins, Chico Díaz, Clarice Niskier, Cristina Pereira, Dira Paes, Eduardo Tornaghi, Letícia Saba-
tella, Maria Zilda – mãe do Deputado Rodrigo Bethlem —, Marcos Frota, Marcos Winter, Osmar Prado, Pepita 
Rodrigues, Priscila Camargo, Padre Ricardo Rezende, como coordenador, Silvia Buarque, Wagner Moura, Zezé 
Polessa, Zezé Motta, um pequeno manifesto que eu tenho que deixar nos Anais do Congresso Nacional, uma 
carta aberta, aliás, que diz:

“Uma notícia muito grave preocupa o Movimento Humanos Direitos, o MHUD.
Está em discussão esta semana no Congresso o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) 215, que pre-
vê transferir a competência da demarcação de terras indígenas e quilombolas do Poder Executivo para 
o Congresso Nacional. Trata-se de um golpe contra os valores democráticos, ofende direitos sociais e a 
Carta Magna do País.
A PEC, segundo nota técnica do Ministério Público Federal, afronta ‘cláusulas pétreas da Constituição da 
República’ e viola o núcleo essencial dos direitos fundamentais.
De fato, a PEC fere a divisão dos Poderes e anula o direito originário à terra das populações tradicionais, 
sendo a demarcação um ato administrativo, conforme eminentes juristas demonstram.”

O douto Dalmo de Abreu Dallari, numa audiência pública aqui, já deixou isso patente, com clareza me-
ridiana e o seu reconhecido e notável saber jurídico – essas palavras são minhas.

Continua a carta:

“Nada parece deter a bancada ruralista que defende os interesses do agronegócio a qualquer custo”. 

Eu quero que essa frase do manifesto seja desmentida na prática. O diálogo, a sensatez, o bom senso e 
o acordo para aprofundar a discussão detêm, sim, qualquer posição açodada.
“E o custo” – da aprovação desse projeto —”pode ser trágico. 
No Mato grosso do Sul, conforme o Conselho Indigenista Missionário, entre 2003 e 2012, assassinaram 
317 indígenas. E, no mesmo período, no país 563” – e essa cifra tem crescido. 
“O confinamento dos povos indígenas em minúsculas reservas às margens de rodovias levou ao suicídio, 
entre 2000 e 2012, 611 indígenas, jovens entre 14 e 25 anos.” 

Finaliza a carta aberta, Sr. Presidente:

“O Movimento Humanos Direitos se solidariza com os povos indígenas e com a população quilombola, 
os grupos que sofrerão os maiores impactos, caso a PEC seja aprovada, e protesta contra mais esta ação 
do latifúndio.” 

Estou certo da sensibilidade do Congresso Nacional para com tão grave questão.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ) – Sr. Presidente, questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim”. 
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O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, questão de ordem. Presidente, 
questão de ordem, art. 131 do Regimento Comum.

Eu gostaria de perguntar a V.Exa., nesta questão de ordem que formulo, o seguinte: eu me dirigi à Mesa e 
respeitosamente recebi a informação de que, como Parlamentar, não haveria a necessidade da minha inscrição 
para a discussão de cada um dos projetos que estão colocados neste momento para a deliberação do Plenário.

Neste caso, eu já quero dizer a V.Exa. que eu vou me inscrever para a discussão e solicito a V.Exa...
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Registrarei a discussão de V.Exa.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ) – Minha inscrição para a discussão, como Parlamentar, de todos os 

projetos, deixando claro que, se houver um entendimento para que a gente finalize a discussão neste ano da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 215, de 2000, nós poderemos rever essa posição. Senão, em todos os 
quinze projetos faltantes, eu quero, como Parlamentar, me inscrever do início até o final deste encontro. 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Agradeço a V.Exa. 
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Tem o PSB a palavra. 
O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – O PSB, Sr. Presidente, entende que a 

abertura ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, de crédito espe-
cial no valor de 14 milhões e 641 mil e 923 reais é bastante sério e importante. 

Por quê? Para a Justiça Federal, ele vai liberar esse recurso para a execução de obras e serviços de re-
forma no Fórum Criminal e Previdenciário de São Paulo, no Fórum Federal de Ribeirão Preto, que eu conheço 
muito bem – é uma cidade próxima da minha, eu sou de Franca —, no Fórum Federal Cível de São Paulo e no 
Juizado Especial Federal de São Paulo, bem como a continuidade de construção do Edifício-Sede da Justiça 
Federal em Sinop. 

Além disso, esses órgãos informaram que os remanejamentos ora propostos não trarão prejuízo à exe-
cução das programações objetos de cancelamento, pois foram decididos com base em projeções de suas pos-
sibilidades e dispêndios até o final do exercício corrente.

Portanto, Sr. Presidente, o PSB entende que deve votar favoravelmente, porque realmente esses recursos 
vão ser úteis à população brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSB encaminha o voto “sim”.
Com a palavra V.Exa., Deputado Amauri Teixeira.
O SR. AMAURI TEIXEIRA (PT-BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu não poderia 

deixar de fazer um registro aqui. Nós não vamos nos opor evidentemente ao projeto, mas nós queremos deixar 
um registro: o Judiciário tem que tratar o Parlamento com respeito.

Há 500 dias, o ex-Presidente do Supremo Tribunal Federal concedeu uma liminar suspendendo uma 
deliberação das duas Casas Parlamentares. Nós aprovamos a criação de quatro tribunais, na Bahia, em Minas 
Gerais, no Paraná e no Amazonas. O Sr. Joaquim Barbosa suspendeu isso por uma liminar monocrática, e o Su-
premo ainda não apreciou essa liminar.

É evidente que nós não vamos fazer chantagem entre os Poderes, mas nós queremos ser respeitados 
como um Poder e queremos que o Supremo julgue essa liminar e dê curso à decisão das duas Casas.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Encerrada a discussão.
Para orientar a bancada, Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL quer orientar o Projeto de 

Lei do Congresso Nacional nº 17, de 2014,  que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Fede-
ral, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial no valor de 14.641.923,00 reais”, retirando recursos desses mesmos 
órgãos. Nós entendemos que esse projeto é positivo, mas também reforçamos a ideia de que a máquina públi-
ca brasileira precisa ser azeitada com o dinheiro que enche o bolso de banqueiros e rentistas – e o Deputado 
Devanir Ribeiro, Presidente da Comissão de Orçamento, sabe muito bem a parcela que vai para os banqueiros.

Por isso, eu reafirmo a necessidade de revermos essa matriz econômica na discussão do Orçamento. Essa é 
a posição do PSOL. Volto novamente a apelar para que cheguemos a um acordo sobre o orçamento impositivo.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim”.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP) – Para orientar pelo PTB.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Deputado Arnaldo Faria 

de Sá.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB-SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse PLN 17/2014 é im-

portante. Como já foi aqui destacado anteriormente, ele abre recurso da ordem de 14 milhões para algumas 
obras da área federal, como o Fórum Criminal e Previdenciário Federal de São Paulo, o Fórum Federal de Ribeirão 
Preto, o Fórum Federal Cível de São Paulo, o Juizado Especial Federal de São Paulo, extremamente importantes. 
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Ainda ontem, inclusive, estivemos na inauguração da Vara-Gabinete de Barueri. Vamos inaugurar, na 
segunda-feira, a Vara Federal de Mauá, Juizado de Mauá, e também vamos inaugurar, já nesta semana, o Jui-
zado Especial de Itapeva e também o de Guaratinguetá, mostrando que esses recursos são extremamente im-
portantes. Sem dúvida nenhuma, o TRF da 3ª Região tem dado conta do recado. Portanto, esses recursos são 
extremamente importantes.

O nosso parecer pelo PTB é favorável.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PTB encaminha o voto “sim”.
PSB, para encaminhar.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ) – Presidente, o PSB já teve aqui a oportunidade de registrar em vários 

momentos a sua posição...
O SR. NARCIO RODRIGUES (PSDB-MG. Sem revisão do orador.) – Presidente, nas votações anteriores, o 

Deputado Narcio Rodrigues acompanhou a orientação do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Deputado Narcio, a ata registrará o voto 

de V.Exa.
O SR. NARCIO RODRIGUES (PSDB-MG) – Muito obrigado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria, Sr. Presidente, até pelo bom en-

caminhamento da discussão, de fazer uma proposta de natureza concreta. Está presente no plenário o Presi-
dente da Comissão Especial da PEC 215, o Deputado Afonso Florence.

S.Exa. suspendeu a reunião da Comissão Especial. Se tiver oportunidade de encerrar a reunião sobre a PEC 
215 neste ano, não mais voltando a convocar deliberação e se, ao mesmo tempo, a gente tiver um indicativo 
do Presidente da Casa Henrique Eduardo Alves de que não vai fazer com que a decisão do Deputado Afonso 
Florence possa ser derrubada por um ato da Mesa, nós garantiremos o bom andamento das discussões, assu-
mindo o compromisso de que não vai haver obstrução, desde que a PEC 215 não seja deliberada.

Essa é uma proposta concreta.
O SR. MARÇAL FILHO (PMDB-MS. Sem revisão do orador.) – O Deputado Marçal Filho votou contra os 

vetos, na última votação.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará o voto de V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação na Câmara dos Deputados.
As Sras. e Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.
Em votação do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para orientar, Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

quero orientar e, logo em seguida, fazer a mesma questão de ordem apresentada pelo Deputado Glauber Braga.
A orientação, obviamente, é para votação do PLN 17, que “abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 

das Justiças Federal, Eleitoral e do Trabalho, crédito especial no valor de R$14.641.923,00 (catorze milhões, 
seiscentos e quarenta e um mil, novecentos e vinte e três reais)”, retirando recursos desses mesmos órgãos.

Obviamente, o projeto é positivo, e o voto do PSOL no Senado Federal é a favor da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – Mas antes eu queria, Presidente, invo-

cando o art. 134 do Regimento Comum, fazer a inscrição para encaminhamento em todos os PLNs seguintes.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – V.Exa. será inscrito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – E queria fazer um apelo a V.Exa. Com a 

minha inscrição para encaminhamento e com a inscrição para encaminhamento dos Deputados Glauber Braga 
e Chico Alencar, nós teremos pelo menos mais 3 horas de discussão.

Eu quero reiterar o encaminhamento proposto agora pelo Deputado Glauber Braga, para que nós pos-
samos, aqui nesta sessão do Congresso Nacional, chegar a um acordo, porque, ao que me parece, nós inviabi-
lizaremos a apreciação do orçamento impositivo se dermos cabo a essa obstrução.

Então, em nome do orçamento impositivo, faço este apelo ao Presidente da Comissão Especial da PEC 
215 e a S.Exa. o Presidente da Câmara dos Deputados, para que nós possamos chegar a um acordo e suspen-
der a obstrução legítima que estamos iniciando. E reitero: nós, embora em ampla minoria, a bancada do PSOL, 
o Deputado Glauber Braga, o Presidente da Frente Parlamentar Indígena do Partido dos Trabalhadores, vamos 
dar cabo a essa obstrução e tiraremos 3 horas, 4 horas, quantas forem necessárias.

Então, Presidente Henrique Eduardo Alves, em nome do bom acordo e em nome do orçamento impo-
sitivo, proponho, reitero aqui o encaminhamento proposto pelo Deputado Glauber no sentido de que procu-
remos um acordo. E peço, repito, a minha inscrição em todos os PLNs.



Dezembro de 2014  DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL  Quinta-feira 18  213 

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – V.Exa. será inscrito.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação no Senado da República.
As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Item 18:

PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 19, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 19, de 2014, de autoria do(a) 
Presidente da República, que Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Secretaria de Aviação 
Civil da Presidência da República, crédito especial no valor de R$ 145.620.436,00 (cento e quarenta 
e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, quatrocentos e trinta e seis reais), para os fins que especifica.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Há um parecer com uma emenda que será 
admitida para aprovação, no sentido de resolver uma pendência que diz respeito à questão do Tribunal em 
Pernambuco.

É o seguinte o parecer:
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O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Leonardo 
Monteiro, na votação anterior, votou com o Partido dos Trabalhadores.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco Apoio Governo/PT-CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é uma 

emenda de Relator, como muito bem V.Exa. explicou, para resolver uma questão da 5ª Região, do Tribunal Re-
gional Federal.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em discussão o parecer, com a emenda 
que atende essa questão.

O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ.) – Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Tem a palavra o Deputado Ivan Valente, 

para discutir. (Pausa.)
Para discutir, concedo-lhe a palavra.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vários Parlamen-

tares estão se mobilizando. Daqui a pouco, vai ser feita por um conjunto de Parlamentares a questão de ordem 
para garantir a inscrição de todos os Parlamentares em todas as matérias que vão ser aqui discutidas. E a forma 
de estabelecermos um bom processo de obstrução é esta.

Nós não queremos votar a PEC 215 no dia de hoje, nesta Legislatura. Então, se for necessário virarmos 
a madrugada para que possamos garantir esse direito parlamentar na sessão do Congresso Nacional, nós fa-
remos isso.

A essa medida, que tem sido adotada por alguns Parlamentares, já existe um conjunto de outros Parla-
mentares se somando. Eles vão fazer o mesmo requerimento – que é legítimo; é uma garantia regimental dos 
Parlamentares – a V.Exa.

Então, vou reformular aquilo que eu já tinha tido a oportunidade de verbalizar. Existem dezenas de re-
querimentos na Comissão Especial da PEC 215. Não existe possibilidade concreta da sua votação lá. Não ne-
cessariamente a sessão do Congresso precisa estar comprometida, além das votações que venham depois da 
sessão extraordinária a ser convocada pela Câmara dos Deputados. Mas, para que isso se dê, nós precisamos 
ter pelo menos uma sinalização clara de que o nosso pleito vai ser atendido.

Objetivamente, Sr. Presidente, de que nós precisamos? Primeiro, de um indicativo do Presidente da Co-
missão Especial, Deputado Florence, de que vai encerrar a discussão da matéria naquela Comissão e não mais 
nos convocará para deliberar a PEC 215 neste ano. Mas não basta essa garantia por parte do Deputado Florence, 
porque, se for apresentado à Mesa, por outros Parlamentares, um recurso para derrubar a decisão do Deputado 
Florence, nós poderemos continuar com a mesma dificuldade. Então, é importante que haja um entendimento 
– já ficou claro – no sentido de que não vai haver condições de votação dessa matéria. E a minha solicitação à 
Mesa, neste momento, é de que haja um entendimento.

Mesmo os Parlamentares que querem votar a matéria este ano já estão resignados, porque sabem que 
não haverá condições para que isso se dê no ano de 2014. No ano de 2015, com calma, tranquilidade, ponde-
ração, contraditório e com a possibilidade de colocar e discutir teses, nós vamos reavaliar essa matéria, garan-
tindo aquilo que tivemos dificuldade de garantir no dia de hoje – e não por falta de flexibilidade do Deputado 
Florence.

Eu quero ter a oportunidade de registrar que um dos fatores de dificuldade foi, por exemplo, a presença 
dos índios num dia de votação de uma matéria que tem relevância para todos aqueles que sabem que o inte-
resse nacional está sendo discutido hoje, especificamente, nesta Comissão Especial.

Por esse motivo, Presidente, e ainda utilizando de maneira simbólica... Agora, eu tenho 1 minuto e 30 
segundos e vou utilizar todo o meu tempo regimental.

Eu estou vendo que o Presidente Henrique Eduardo Alves e o Deputado Florence estão procurando chegar 
a um acordo para que sejam encerrados os trabalhos da Comissão Especial da PEC 215 sem que haja votação.

Eu demonstro aqui a vontade de todos aqueles que querem fazer com que essa votação possa se esta-
belecer da melhor forma, porque nós queremos, sim, ter a oportunidade de votar o Orçamento, de votar os 
projetos que estão colocados na sessão extraordinária a ser convocada e outros projetos que porventura pre-
cisem ser analisados. Lembro que há matérias que têm urgência e que não precisam da garantia parlamentar 
para pedido de verificação partidária.

Então, é importante saber que nós estamos dispostos a chegar às últimas consequências quanto a esta 
matéria. Se não houver o encerramento da Comissão Especial da PEC 215, com a garantia de que não haverá 
chamamento de nova reunião para este ano, nós faremos tudo o que é necessário, garantiremos cada segundo 
nesta votação, porque sabemos que, neste momento, o Regimento acolhe as nossas pretensões.
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Peço, mais uma vez, já sabedor da sensibilidade de V.Exas., Presidente Henrique Eduardo Alves e Depu-
tado Florence...

(O microfone é desligado.)

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o PSD.
O SR. JAIME MARTINS (PSD-MG. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu, Deputado Jaime Martins, 

quero apenas para registrar minha presença.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará a presença de V.Exa.
O SR. AFONSO HAMM (Bloco/PP-RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação dos vetos, eu, 

Deputado Afonso Hamm, acompanhei o Partido Progressista. Queria só fazer o registro.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Com a palavra o PSB.
O SR. DR. UBIALI (PSB-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSB entende que o PLN 

19/14 abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Secretaria de Avião Civil da Presidência da República, 
crédito especial no valor de 145 milhões, 620 mil e 436 reais.

E esse crédito é para reforma, ampliação e modernização de aeroportos. Absolutamente correto.
O que nos preocupa é que a INFRAERO, encarregada dessa atividade, num passado recente, sofreu com 

várias denúncias de corrupção. Então, nós nos preocupamos toda vez que abrimos novos créditos para uma 
empresa cujos problemas de infraestrutura ainda não temos a clareza e a segurança de que estejam resolvi-
dos. Nós reconhecemos que, nos últimos tempos, não tem havido esse tipo de denúncia, mas ficamos preo-
cupados com isso.

Entretanto, em função de estarmos num momento de final de ano, fazendo a recomendação de que a 
INFRAERO tenha o máximo cuidado na aplicação desses recursos e de que eles realmente retornem ao povo 
na forma de modernização, reforma e viabilidade desses terminais aeroportuários, nós votaremos favoravel-
mente à matéria.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSB encaminha o voto favorável.
Com a palavra o Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP) – Peço a palavra para encaminhar, Presidente.
O SR. DANILO CABRAL (PSB-PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Danilo Cabral vo-

tou com o PSB nas votações anteriores.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará a presença de V.Exa.
O SR. DUDIMAR PAXIUBA (Bloco/PROS-PA. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Deputado Dudi-

mar Paxiuba votou com o partido na votação anterior.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A ata registrará a presença de V.Exa.
Com a palavra o Deputado Ivan Valente.
O SR. IVAN VALENTE (PSOL-SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PLN 19/14, que nós 

estamos discutindo, abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Secretaria de Aviação Civil da Presidência 
da República, crédito especial no valor de 145 milhões, 620 mil e 436 reais. A participação da União no capital 
da INFRAERO, com recursos da própria Secretaria, seria em gastos em obras cujos prazos não foram cumpridos.

Então, essa emenda que socorre o capital da INFRAERO, Sr. Presidente, é uma boa oportunidade para 
nós discutirmos, inclusive, a situação da empresa e o seu papel.

O que houve nesse período todo, inclusive para quem acompanhou aqui nesta Casa... Eu mesmo, como 
Parlamentar, acompanhei a CPI do Apagão Aéreo, que foi, sem dúvida, um momento crucial da aviação brasi-
leira, porque nós tivemos, naquele intervalo, dois grandes acidentes. O Brasil subiu na curva mundial em ter-
mos de país de risco.

Nós vimos, então, nas investigações da CPI, que a INFRAERO sofria de várias debilidades e irregularida-
des. Aliás, há um problema mais sério, que é a origem dos quadros da INFRAERO – há, inclusive, simbiose en-
tre o setor militar e a INFRAERO, dado que muitos buscam a presença em companhias mistas até mesmo para 
suprir salários.

É obvio que, se a participação da União no capital da INFRAERO aqui é ampliada, isso aumenta o que 
eu chamaria de capitalização estatal da INFRAERO. Eu sou favorável a isso, como sou favorável à fiscalização 
de tudo o que ocorre na Secretaria de Aviação Civil, inclusive na ANAC, porque esta tem sido, como as outras 
agências reguladoras, muito direcionada pelo poder econômico que ela deveria fiscalizar – no caso, as empre-
sas aéreas, que têm um enorme poder para determinar os slots e a presença nos grandes aeroportos e para 
reivindicar, aqui no Congresso Nacional, com o seu grande lobby, isenções fiscais. Elas têm uma capacidade de 
fazer negociações extremamente generosas, às vezes bancadas pelo poder público.

Então, Sr. Presidente, é claro que nós somos favoráveis a isso.
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Nós queríamos voltar à questão da possibilidade real de chegarmos, sem dúvida, a um acordo aqui, para 
que a proposta originária do orçamento impositivo, do qual o Presidente Henrique Eduardo Alves foi um gran-
de incentivador e que certamente é do agrado da esmagadora maioria dos Parlamentares, possa ser votada, 
com a quebra do interstício.

Nós entendemos que, de outro lado, há propostas que querem forçar a votação, na Comissão Especial, 
da PEC 215, que quer trazer para o Congresso Nacional a votação de cada demarcação de terra indígena, usur-
pando a prerrogativa do Poder Executivo que consta da Constituição Federal, fazendo modificações absurdas 
e inconstitucionais no seu art. 231. Essa matéria pode ser debatida em outra ocasião, em outro momento; não 
deve ser apreciada de afogadilho. O mesmo eu posso dizer do Estatuto do Desarmamento, que nós entende-
mos ser algo que interessa, na maioria das vezes, àqueles que são financiados pela indústria armamentista, 
tanto é que, na nossa Comissão, dos 24 Parlamentares, 10 receberam recursos da empresa ligada a indústrias 
armamentistas.

É evidente que a população brasileira e os Secretários de Segurança do Brasil – de São Paulo, do Rio de 
Janeiro —, inclusive de partidos diferentes, são absolutamente contrários à flexibilização do Estatuto e ao arma-
mento da população para enfrentar a marginalidade em condições superprecárias, desvantajosas, resultando 
em mortes, assassinatos e mais insegurança para a população.

Por isso, o PSOL vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL vota “sim”.
Em votação na Câmara dos Deputados.
O SR. PADRE TON – Sr. Presidente...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES – Sr. Presidente...
O SR. PADRE TON (PT-RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como 

Presidente da Frente Parlamentar em Defesa dos Povos Indígenas, conclamo os Deputados da Frente a virem 
ao Plenário se pronunciar e apoiar a decisão do Deputado Glauber.

Conclamamos, ainda, o Presidente da Câmara a fazer uma negociação para que não se chame, até o 
final desta Legislatura, a Comissão Especial da PEC 215 e se anulem os atos irregulares da reunião da última 
quarta-feira.

Nós nos reunimos hoje pela manhã. Fizemos inúmeras questões de ordem, que não foram acatadas pelo 
Presidente da Comissão Especial. Não há condição de se votar uma matéria como essa, que reconhecidamen-
te é inconstitucional. Nós temos declarações do próprio Supremo Tribunal Federal acerca da inconstituciona-
lidade dessa matéria, e não podemos mudar a Constituição sem a participação do povo, principalmente dos 
indígenas, que são os maiores interessados.

Hoje, foi muito difícil a entrada de cinco indígenas, Sr. Presidente. Graças a Deus faltou energia. Por força 
da falta de energia e da chuva de ontem, foram paralisados os trabalhos. Mas eu peço e conclamo ao Presiden-
te Henrique Eduardo Alves que se possa fazer uma negociação, porque, se ficamos ontem até a madrugada, 
vamos ficar aqui até o dia 31 de dezembro. Muito obrigado.

A SRª PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB-AC) – Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Eu quero registrar aos Parlamentares que 

se manifestaram sobre a questão indígena que essa matéria não diz respeito efetivamente à votação que nós 
estamos tendo. Mas o Presidente Henrique Eduardo Alves está ultimando entendimentos no sentido de bus-
car uma solução que possa, de certa forma, harmonizar o interesse de todos os segmentos. Vamos continuar 
a votar a matéria específica.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação na Câmara dos Deputados.
As Sras. e os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como estão. (Pausa.)
Aprovado na Câmara dos Deputados.
Em votação no Senado da República.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Para encaminhar a votação, com a palavra 

o Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP. Para encaminhar. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, queria fazer a leitura de um comunicado do Conselho Indigenista Missionário – CIMI so-
bre a PEC 215.

Neste comunicado, o CIMI diz o seguinte:

“Está pronta para ser votada na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJC) da Câmara 
dos Deputados uma proposta de alteração da Constituição – PEC nº 215, de 2000. Ela pretende retirar 
a autonomia e competência da União na demarcação de terras indígenas, na criação de unidades de 
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conservação e no reconhecimento de áreas remanescentes de quilombolas, para estabelecer que o Con-
gresso Nacional deva autorizar previamente todas essas ações exclusivamente de gestão pública, pró-
prias do Poder Executivo.

Num cenário mais otimista, se essa proposta for aprovada, dificilmente serão criadas novas áreas de 
proteção, pois levarão anos e anos para serem analisadas previamente pelo Congresso Nacional, como 
querem seus defensores. Esta...” 

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – São 5 minutos. É encaminhamento.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Um minuto. Encaminhamento de votação.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – Mas é encaminhamento, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Já foi encerrada a discussão, mas V.Exa. tem 

a palavra, por favor. Não vamos cerceá-lo, Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL-AP) – Perfeitamente. Mas é encaminhamento.

“Num cenário mais otimista, se essa proposta for aprovada dificilmente serão criadas novas áreas de 
proteção, pois levarão anos e anos para serem analisadas previamente pelo Congresso Nacional, como 
querem seus defensores. (...)
A mudança proposta elimina a possibilidade de presença mais incisiva, objetiva e eficiente do Executivo. 
E é exatamente isso que querem seus defensores, porque assim a União ficará impedida de atuar ime-
diatamente na solução dos graves e históricos problemas relacionados à questão.
Isto pode ser bom para determinados segmentos, mas trará enormes prejuízos para os povos indígenas 
e quilombolas, e para a sociedade em geral, que ficará desprovida de áreas social e ambientalmente 
protegidas.
Na perspectiva de um modelo de desenvolvimento depredador e privatista, interesses econômicos avan-
çam sobre as terras indígenas e quilombolas, na contramão de conquistas populares de nosso recente 
período democrático. Aprovada, a PEC 215 será um enorme retrocesso para a democracia brasileira, um 
ataque direto à Constituição e um crime contra os povos indígenas, quilombolas e as populações tradi-
cionais, historicamente massacrados, escravizados e vilipendiados. (...)”

Este manifesto é assinado pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias, pela Frente Parlamentar 
Ambientalista, pela Frente Parlamentar de Apoio aos Povos Indígenas, pela Frente Parlamentar Mista pela 
Igualdade Racial e em Defesa dos Quilombolas, pelo Conselho Indigenista Missionário, pela Coordenação 
Nacional de Articulação de Comunidades Negras Rurais Quilombolas e pela Articulação dos Povos Indíge-
nas do Brasil.

Sr. Presidente, quero fazer o registro deste comunicado do CIMI.
Quero, ainda, reiterar o apelo aqui firmado: faremos esta obstrução legítima por tanto tempo quanto 

for necessário. É importante terminarmos esta sessão de hoje do Congresso Nacional com a aprovação. Apelo 
aqui ao caráter conciliador que sempre teve o nosso Presidente, Henrique Eduardo Alves, para que, no dia de 
hoje, esta obstrução seja suspensa e nós possamos aprovar o orçamento impositivo.

A SRª PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB-AC) – Presidente, peço a palavra para encaminhar sobre essa situação.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – O PSOL encaminha o voto “sim” no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação no Senado da República.
As Sras. e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. GLAUBER BRAGA (PSB-RJ) – Para encaminhar, Sr. Presidente. A Deputada Perpétua pediu para 

fazer um encaminhamento.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – A votação na Câmara já passou; nós esta-

mos votando no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Em votação.
Aprovado no Senado.
A matéria vai à sanção.

São os seguintes o projeto e a emenda aprovados:
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O SR. JOÃO CAPIBERIBE (PSB-AP) – Sr. Presidente...
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL-AP) – O Senador Capiberibe quer encaminhar no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Registro que foi aprovado com a Emenda 

nº 1, que resolve a questão do Tribunal de Pernambuco.
Senador Capiberibe, concedo a palavra a V.Exa., para uma justificativa de voto, já que a matéria foi vo-

tada. Eu ouço V.Exa.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (PSB-AP. Sem revisão do orador.) – Além da justificativa de voto, uma vez que 

V.Exa. já decidiu que está votada a matéria, eu solicito a V.Exa. o registro do meu voto.
Eu queria fazer um apelo ao Ministro da Saúde, antes de comentar o tema. Solicito ao Ministro da Saúde 

que faça o repasse ao Sistema Único de Saúde, pois todos os Estados brasileiros estão sofrendo sem esse di-
nheiro, que está atrasado desde o dia 10, Sr. Presidente. Esse dinheiro precisa chegar; é com esse dinheiro que 
a saúde de todo o Brasil dá assistência àqueles que mais necessitam; e os recursos não estão sendo repassa-
dos. São 12 bilhões e 800 milhões que nós precisamos que cheguem às Secretarias Estaduais e às Secretarias 
Municipais de Saúde.

Sr. Presidente, há aqui algo que me preocupa: a decisão sobre a questão indígena vai nos colocar de novo 
no cenário internacional como uma sociedade que não respeita as minorias e não consegue conviver com as 
diferenças. Nós já tivemos momentos de tensão na Europa, inclusive com o boicote a produtos brasileiros, em 
função da questão indígena. Preocupa-me, numa votação sem discussão mais profunda, que nós voltemos a 
ter problemas no mercado externo, com o boicote dos países europeus que acompanham tudo aquilo que nós 
fazemos em relação à questão indígena.

Portanto, eu faria um apelo para que a Câmara pudesse aprofundar esse debate e nós sondássemos qual 
vai ser a repercussão, inclusive do ponto de vista econômico.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ALESSANDRO MOLON (PT-RJ) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Depu-

tado Devanir Ribeiro, Presidente da Comissão Mista de Orçamento.
O SR. DEVANIR RIBEIRO (PT-SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente e Relator-Geral do 

nosso Orçamento, nosso Presidente Henrique Eduardo Alves, eu, na condição de Presidente da Comissão de 
Orçamento, gostaria primeiro de agradecer a todos os membros da nossa Comissão, a começar pelos que fi-
cam do lado de cá, de onde estou falando, a Oposição.

Fizemos um bom trabalho. Fizemos um grande acordo, respeitando todas as peculiaridades e interes-
ses de todo o Brasil. Isso foi muito importante. E hoje coroamos o nosso trabalho votando aqui a nossa LDO.

Mas o que me preocupa – e já me preocupava antes – é o fato de que nós tivemos um tempo aperta-
do devido aos acontecimentos que houve, seja a Copa, sejam as eleições. Nós tivemos um momento muito 
estreito.

Então, eu peço aqui, publicamente, que nós possamos votar a matéria até o dia 22 de dezembro, porque 
a Constituição diz que só podemos votar o Orçamento até o dia 22 de dezembro e que no dia 23 não podemos 
ter sessão. Portanto, eu quero pedir ao nosso Presidente e também ao Presidente do Congresso que convo-
que o Congresso extraordinariamente, somente para votarmos o Orçamento, se não conseguirmos votá-lo na 
segunda-feira, dia 22.

Este é o apelo que eu faço. Nós fizemos um acordo bonito, aprovamos a LDO, temos um acordo com to-
dos os Líderes e bancadas aqui. Tenho aqui um requerimento que só falta os Líderes assinarem. É só o nosso 
Presidente do Senado e o Presidente Câmara autorizarem que nós recolheremos as assinaturas para podermos 
convocar o Congresso extraordinariamente. Para quê? Para votarmos. Agora, não há outra votação. A votação 
é somente do Orçamento de 2015.

Eu agradeço a V.Exa., como Relator e como companheiro. Trabalhamos muito. Foi uma discussão dura, 
mas chegamos lá. Com isso, o Brasil ganha e o Congresso ganha. Mas quem ganha mais é o povo brasileiro, 
que precisa desses recursos do Orçamento de 2015.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. LUCIANO CASTRO (Bloco/PR-RR) – Peço a palavra para uma questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Deputado Devanir Ribeiro, eu quero regis-

trar, em nome da Casa e em meu nome pessoal, o grande trabalho realizado por V.Exa. à frente da Presidência 
da Comissão de Orçamento.
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Conseguimos avançar bastante. Vamos trabalhar no sentido de votar o Orçamento. Já votamos a LDO e 
vamos procurar votar a LOA até o fim do ano.

Considero importante essa convocação extraordinária para que possamos efetivamente cumprir um 
compromisso com a Casa, com o Brasil e com os Parlamentares que deixam seus mandatos, para que tenham 
suas emendas respeitadas.

Portanto, eu quero dizer que somo a minha voz à voz de V.Exa. no sentido de buscarmos um entendi-
mento, que já foi construído por V.Exa. com os Líderes da Base e da Oposição. Agora isso precisa permear todo 
o Congresso, para aprovarmos essa matéria ainda este ano.

Pela ordem, tem a palavra o Deputado Luciano Castro. Depois falará o Deputado Inocêncio Oliveira.
O SR. LUCIANO CASTRO (Bloco/PR-RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu indago a V.Exa. se o 

PLN 9/14 foi votado e aprovado aqui, nesta sessão de hoje, conforme apresentado.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Foi, conforme o projeto original.
O SR. LUCIANO CASTRO (Bloco/PR-RR) – Eu indago a V.Exa. se a Mesa estaria disposta a rever essa apro-

vação, porque não cabe voltarmos à matéria. Trata-se de matéria vencida.
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Não. Não se vai voltar a isso. Esse caso já 

está resolvido. A pendência que havia nós já resolvemos em outro PL. Portanto essa questão já está equa-
cionada.

O SR. LUCIANO CASTRO (Bloco/PR-RR) – Então está pacífica essa questão?
O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Pode ficar tranquilo V.Exa.
Tem a palavra o Deputado Inocêncio Oliveira.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco/PR-PE. Sem revisão do orador.) – Rapidamente, Sr. Presidente, eu 

gostaria de dizer que os 145 milhões para a Secretaria de Aviação Civil da Presidência da República, destina-
dos à INFRAERO, são da maior importância porque vão permitir que seja feita a modernização das pistas e dos 
aparelhos, sobretudo na Região Norte, onde a aviação é feita através de aparelhos.

Então, Sr. Presidente, foi muito importante a aprovação desse projeto, que já tinha sido aprovado pela 
Comissão Mista de Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Meus parabéns pelo trabalho que V.Exa. está fazendo nesta tarde, com a apreciação de todas essas me-
didas! Já aprovamos o veto parcial, já aprovamos a LDO e agora estamos aprovando todos os projetos.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Agradeço a V.Exa., Deputado Inocêncio 
Oliveira.

O SR. PRESIDENTE (Romero Jucá. Bloco Maioria/PMDB-RR) – Tendo em vista a necessidade de se apro-
varem matérias emergenciais tanto no plenário do Senado quanto no plenário da Câmara dos Deputados, vou 
encerrar a sessão.

As outras matérias serão votadas posteriormente, através de convocação da Presidência do Congresso.
Está encerrada a sessão.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão conjunta:

ITEM 6 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 4, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 4, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da Justiça Eleitoral e dos Ministérios 
de Minas e Energia e dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 50.959.686,00 (cinquenta 
milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e oitenta e seis reais), para os fins que es-
pecifica.

ITEM 11 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 11, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 11, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, 
crédito suplementar no valor de R$ 20.564.500,00 (vinte milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil 
e quinhentos reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.
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ITEM 12 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 12, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 12, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos Transportes, crédito especial no valor de R$ 
10.000.000,00, para o fim que especifica.

ITEM 13 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 14, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 14, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, crédito 
suplementar no valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária Vigente.

ITEM 14 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 15, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 15, de 2014, que Abre ao 
Orçamento de Investimento para 2014, em favor das empresas estatais, crédito especial no valor 
de R$ 418.066.124,00 (quatrocentos e dezoito milhões, sessenta e seis mil e cento e vinte e quatro 
reais), para os fins que especifica.

ITEM 15 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 16, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei do Congresso Nacional nº 16, de 2014, que Abre 
ao Orçamento de Investimento para 2014, em favor das empresas estatais Companhia Docas 
do Espírito Santo – CODESA, Companhia das Docas do Estado da Bahia – CODEBA e Companhia 
Docas do Pará – CDP, crédito suplementar no valor de R$ 23.776.862,00 (vinte e três milhões, 
setecentos e setenta e seis mil e oitocentos e sessenta e dois reais), e reduz o Orçamento de In-
vestimento de Companhias Docas no valor de R$ 358.442.878,00 (trezentos e cinquenta e oito 
milhões, quatrocentos e quarenta e dois mil e oitocentos e setenta e oito reais), para os fins que 
especifica.

ITEM 19 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 20, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei Congresso Nacional nº 20, de 2014, que Abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, crédito su-
plementar no valor de R$ 13.847.043,00 (treze milhões, oitocentos e quarenta e sete mil e quarenta 
e três reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 20 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 21, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 21, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor de Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor 
de R$ 53.608.595,00 (cinquenta e três milhões, seiscentos e oito mil, quinhentos e noventa e cinco 
reais), para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária vigente.
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ITEM 21 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 22, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 22, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, de Encargos Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distritos Federal 
e Municípios, crédito suplementar no valor de R$ 92.852.787,00 (noventa e dois milhões, oitocentos 
e cinquenta e dois mil, setecentos e oitenta e sete reais), para reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente.

ITEM 22 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 23, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 23, de 2014, que Abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de Encargos 
Financeiros da União e de Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito especial 
no valor de R$ 78.795.954,00 (setenta e oito milhões, setecentos e noventa e cinco mil, novecentos 
e cinquenta e quatro reais), para os fins que especifica.

ITEM 24 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 25, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 25, de 2014, que abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Justiça e da Defesa, crédito especial no va-
lor de R$ 10.350.000,00 (dez milhões e trezentos e cinquenta mil reais), para os fins que especifica.

ITEM 26 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 27, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 27, de 2014, que Abre aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Previdência Social, 
do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à fome, crédito suplementar no 
valor de R$ 194.500.439,00 (cento e noventa e quatro milhões, quinhentos mil, quatrocentos e trinta 
e nove reais), para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

ITEM 27 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 28, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 28, de 2014, que Abre ao 
Orçamento de Investimento para 2014 crédito suplementar no valor de R$ 17.324.265.368,00 (de-
zessete bilhões, trezentos e vinte e quatro milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos e 
sessenta e oito reais), em favor de diversas empresas estatais, e reduz o Orçamento de Investimento 
de diversas empresas no valor de R$ 13.316.680.057,00 (treze bilhões, trezentos e dezesseis milhões, 
seiscentos e oitenta mil e cinquenta e sete reais), para os fins que especifica.

ITEM 28 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 29, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 29, de 2014, que Abre ao Or-
çamento de Investimento para 2014, em favor de empresas estatais, crédito especial no valor de R$ 
583.676.402,00 (quinhentos e oitenta e três milhões, seiscentos e setenta e seis mil, quatrocentos e 
dois reais), para os fins que especifica.
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ITEM 29 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 30, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 30, de 2014, que Abre os Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da Educação, da Saúde, 
do Trabalho e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, crédito especial no valor 
de R$ 15.834.850,00 (quinze milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, oitocentos e cinquenta reais), 
para os fins que especifica.

ITEM 32 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 34, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 34, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do 
Desenvolvimento Agrário, crédito especial no valor de R$ 11.100.000,00 ( onze milhões e cem mil 
reais), para os fins que especifica.

ITEM 33 
PROJETO DE LEI DO CONGRESSO NACIONAL Nº 35, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 35, de 2014, que Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios de Minas e Energia e dos Transportes, crédito 
suplementar no valor R$ 31.134.107,00 (trinta e um milhões, cento e trinta e quatro mil, cento e sete 
reais), para reforço de dotações constantes da Lei  Orçamentária vigente.

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 26 minutos.)
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